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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO – MAPA 

SECRETARIA-EXECUTIVA - SE

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,  ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO - SPOA
            COORDENAÇÃO-GERAL DE LOGISTICA E SERVIÇOS GERAIS – CSG

           COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL



RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2009
PROCESSO Nº 21000.003060/2009-09
	 Razão Social: _____________________________________________________________

 CNPJ Nº _________________________________________________________________

 Endereço: ________________________________________________________________

 E-mail: __________________________________________________________________

 Cidade: _______________ Estado: _____ Telefone: ______________ Fax: ____________

 Pessoa para contato: _______________________________________________________


Recebemos, por intermédio do acesso à página do www.comprasnet.gov.br ou do MAPA nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local: __________________, ___ de _____________ de 2009.

_____________________________________

Assinatura




Senhor Licitante,


Visando comunicação futura entre o MAPA e a licitante, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter à Comissão Permanente de Licitações por meio dos fax(s) (061) 3218 3264/2495 ou e-mail: licitacao@agricultura.gov.br. 

A não remessa do recibo exime a Comissão Permanente de Licitações da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2009
PROCESSO Nº 21000.003060/2009-09
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO GLOBAL
Data: 18 de maio de 2009.

Horário de abertura: 08:30 horas
Endereço: http://www.comprasnet.gov.br
       


A União, por intermédio do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, mediante seu Pregoeiro e equipe de apoio, designado pela Portaria nº 54, de 31 de março de 2009, publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, de 01 de abril de 2009, em conformidade com os termos do Processo nº 21000.003060/2009-09, torna público, para ciência dos interessados que realizará licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço GLOBAL. Esta licitação será regida pelas disposições contidas na Lei n.º 10.520, de 17/07/2002 e demais legislação correlata aplicando-se subsidiariamente no que couber a Lei nº 8.666, de 21/06/93, na Lei Complementar 123/2006, de 14 dezembro de 2006, IN 04 – de 19/05/08 e, ainda, pelo estabelecido no presente edital e seus anexos, os quais foram examinados e aprovados pela Consultoria Jurídica. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, o Decreto nº 5.450 de 31/05/2005, publicado no D.O. de 01 de junho de 2005, que regulamenta a modalidade do Pregão Eletrônico, e subsidiariamente, às normas da IN 05 – MARE, de 21/07/95, publicada no D.O. de 19/04/96, das Leis nºs 8.666/93, 10.520, de 17/07/02 e demais condições previstas neste Edital e seus anexos.

São partes integrantes deste Pregão e dela constam, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Anexo I

TERMO DE REFERÊNCIA

Anexo I.I
LISTAGEM DE SISTEMA DO MAPA

Anexo II
REGISTRO DE ACEITE DO CLIENTE

Anexo III 
PROPOSTA DE CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Anexo IV 
MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA TÉCNICA

Anexo V 
DESCRIÇÃO DA ESTRUTURA DE INFORMÁTICA DO MAPA

Anexo VI 
MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

Anexo VII 
MODELO DE PROPOSTA

Anexo VIII 
MODELO DE MINUTA DE CONTRATO

Todas as referências e tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
1 - DO OBJETO

1.1. O objeto desta contratação é a prestação de serviços técnicos especializados na área de tecnologia da informação, compreendendo o desenvolvimento e manutenção (corretiva, adaptativa e evolutiva) de sistemas de informação e portais, de acordo com as especificações, padrões técnicos de desempenho e qualidade estabelecidos pelo MAPA, mediante ordens de serviço dimensionadas pela métrica de contagem de Pontos por Função, utilizando-se a modalidade de Fábrica de Software. 

1.2. Os serviços previstos na fase de construção serão executados nas dependências da CONTRATADA, as demais fases nas dependências do MAPA.
2 - DA PARTICIPAÇÃO

2.1- Poderão participar deste Pregão Eletrônico, os interessados que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos.

2.1.1 - Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.

2.1.2 - Consórcio de empresas:

2.1.3 - Será permitido o consórcio de empresas nacionais, em número máximo de 03 (três), atendidas as condições previstas no Art. 33 da Lei 8.666/93, de 21/06/93, e aquelas estabelecidas neste Edital;

2.1.4 - Fica vedada a participação de empresa consorciada em mais de um consórcio ou isoladamente de profissional em mais de uma empresa, ou em mais de um consórcio;

2.1.5 - A empresa ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, ainda, pela autenticidade de todos os documentos que forem apresentados;

2.1.6 - As consorciadas deverão apresentar, além dos demais documentos exigidos neste Edital, compromisso de constituição do consórcio, por escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, discriminando a empresa líder, bem como a participação de cada consorciado;

2.1.7 - O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto licitatório, até sua aceitação definitiva;

2.1.8 - Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a constituição ou composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguraram a sua habilitação;

2.1.9 - Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não se constituem nem se constituirão, para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não adotará denominação própria, diferente de seus integrantes;

2.1.10 - Os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do contrato decorrente desta licitação, o Instrumento de Constituição do Consórcio, aprovado por quem tenha competência em cada uma das empresas, para autorizar a alienação de bens do ativo fixo e registrado no órgão competente. O contrato de consórcio deverá observar, além dos dispositivos legais, as cláusulas deste Edital, especialmente as constantes deste subitem 0;

2.1.11 - As empresas que participarem da presente licitação por meio de consórcios, deverão estabelecer o percentual de responsabilidade de cada consorciada, bem como a etapa da participação;

2.1.12 - A Licitante somente poderá apresentar uma Proposta, individualmente ou como participante de um consórcio.
2.2 - Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:
2.2.2 - Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.

2.2.3 - Que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a Administração Pública, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas.

2.2.4  - Estrangeiras que não funcionem no País.  
2.3 -  É vedada a participação de pessoas jurídicas:

2.3.1 - Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;

2.3.2 - Empresa suspensa de licitar ou contratar com o MAPA;

Empresas concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

2.3.3 -  Empresas cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios, sejam empregados ou ocupantes de cargo comissionado do MAPA;

2.3.4 - Empresas reunidas em cooperativa, qualquer que seja a modalidade de constituição, pois o serviço a ser executado apresenta características incompatíveis com a organização do trabalho em forma de cooperativa:

2.3.5 - Mecanismos de comando e controle visando assegurar a adoção de métodos e padrões que serão rotineiramente cobrados;

2.3.6 -  Relação de hierarquia técnica e funcional entre os profissionais;

2.3.7 - Níveis diferenciados de responsabilização técnica.

2.4 - A participação na presente licitação implica para a licitante: a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus anexos; a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo;

3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1 - O Credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. (Decreto 5.450/2005, no sítio (http://www.comprasnet.gov.br).

3.2 - O Credenciamento do Licitante, dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.
    

3.3 - O Credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a o pregão eletrônico.(Decreto 5.450/2005).
3.4 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao MAPA, promotora da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4 – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico (http://www.comprasnet.gov.br), assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
4.2 - Incumbirá, ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.3 - A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, no valor unitário e total para cada item cotado, das 08 horas dia 06 de maio de 2009, a partir da data da liberação do edital no comprasnet, até às 8:30 horas do dia 18 de maio de 2009, horário de Brasília, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

4.3.1. Durante esse período, o fornecedor poderá incluir ou excluir proposta.

4.4 - Como requisito para participação no pregão a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.5 - A Proposta de Preços, contendo as especificações técnicas detalhadas do objeto ofertado, deverá ser cadastrada por meio do Sistema eletrônico (http://www.comprasnet.gov.br), contendo, os seguintes dados:

4.5.1- Preços unitário e total, conforme Planilha Discriminativa de Preços – Anexo VIII, em real, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

4.5.2 - Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura deste Pregão.

4.5.3 - Especificação e características detalhadas do (s) material (is) cotado (s), bem como: nome do fabricante, marca, referência, procedência e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem o(s) material(is);

4.5.4 - Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas, de qualquer natureza incidentes sobre o objeto deste Pregão;

4.5.5 - Os seguintes dados do licitante: Razão Social, endereço, telefone/Fax, número do CNPJ/MF, Banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento, endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, bem como, nome, estado civil, profissão, CPF/MF, Carteira de Identidade, domicílio e cargo do responsável na empresa;

4.5.6- Declarar que o prazo de entrega dos serviços será conforme cronograma constante no Anexo I do Edital;

4.6.7- É vedada qualquer indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação de custos;

4.6.8 - Declaração de total conhecimento e concordância com os termos deste Pregão.

4.7 - Em nenhuma hipótese poderá ser modificado o conteúdo da proposta apresentada, em relação a preço, pagamento, prazo, ou qualquer outra condição ofertada, sob pena de desclassificação da empresa licitante.

4.8– A licitante que não encaminhar o Anexo VIII do edital, pelo sistema eletrônico ou encaminhar incorretamente, terá sua cotação desconsiderada para efeito de julgamento, sendo convocada à proposta subseqüente;

4.9 - Serão desclassificadas as Propostas de Preços que não atenderem às exigências contidas neste Edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento e, ainda, aquelas que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes e que ofertarem preços inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto. 

5 – DA ABERTURA DAS PROPOSTAS

5.1 - A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital e, em conformidade com o subitem 4.3, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico nº 15/2009, com a divulgação das propostas de preços recebidas conforme Edital e de acordo com o § 4º, art. 21, do Decreto nº 5.450/2005. 

6 - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
6.1 Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

6.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

6.3 Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance por ele ofertado e registrado no sistema.

6.4 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

6.5 O encerramento da sessão pública dar-se-á por decisão do Pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances, e, após o transcurso do prazo, determinado pelo sistema eletrônico, de até 30 (trinta) minutos, estará encerrada a recepção de lances.

6.6 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
6.7 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

7 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1 - Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

7.2 - Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará o resultado de julgamento das Propostas de Preços.

7.3 - A classificação das propostas será pelo critério de menor Global, sendo adjudicado à empresa licitante que apresentar o lance de menor preço e atenda as exigências editalícias.

7.4 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

7.4.1 - Ocorrendo à situação a que se refere o inciso anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8 - DA HABILITAÇÃO

A habilitação do licitante que apresentar a melhor proposta será verificada on line no SICAF, após análise e julgamento da Proposta de Preços.

8.1 No que tange à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será observado o disposto no artigo 4o do Decreto no 6.204/2007. 

8.2 O licitante que apresentar a melhor proposta deverá enviar via FAC-SÍMILE, em até 02 (duas) horas úteis após o encerramento da sessão do Pregão Eletrônico, com encaminhamento do original ou cópia autenticada em até 48 (quarenta e oito) horas, os seguintes documentos:

8.2.1 Declarações:

8.2.1.1 Declaração de cumprimento da obrigação prevista na Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, mediante o preenchimento dos campos próprios apresentados pelo sistema eletrônico no sítio COMPRASNET (www.comprasnet.gov.br);

8.2.1.2 Declaração de Inexistência de Fato Superveniente, mediante o preenchimento dos campos próprios apresentados pelo sistema eletrônico no sítio COMPRASNET (www.comprasnet.gov.br);
8.2.1.3 Declaração, mediante preenchimento dos campos próprios apresentados pelo sistema eletrônico no sítio COMPRASNET (www.comprasnet.gov.br), de que está apta a usufruir do tratamento diferenciado, estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar no 123/2006; 

8.2.1.4 Declaração de que a empresa conhece e concorda com as condições estabelecidas neste Edital e que atende aos requisitos de habilitação, mediante o preenchimento dos campos próprios apresentados pelo sistema eletrônico no sítio COMPRASNET (www.comprasnet.gov.br).

8.2.2 Para Habilitação Jurídica:
8.2.2.1 Contrato Social ou documento equivalente comprovando que a empresa desenvolve atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação;
8.2.2.2 Documento, expedido pela Junta Comercial ou Cartório de Registro, comprovando a condição de microempresa e empresa de pequeno porte, em atenção ao artigo 72 da LC no 123/2006;

8.2.2.2.1 Sendo a fornecedora optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar a devida comprovação.

8.2.3 Para Qualificação Econômico-Financeira:

8.2.3.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo Cartório de Distribuição da sede do licitante, nos últimos 30 (trinta) dias que antecedem a abertura da licitação, quando o prazo de sua validade não estiver definido.

8.3 Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, ou em cópia autenticada em Cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhados dos originais, enviados ao Pregoeiro para conferência.

8.4 – Atestado (s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante fornecido serviços pertinente com o objeto desta licitação, conforme Item 18 do Anexo I do Edital.
8.5 – Vistoria conforme previsto no Item 15 do Anexo I do Edital.
8.6 - Os documentos exigidos para habilitação bem como a proposta vencedora ajustada ao lance dado serão imediatamente encaminhados ao Pregoeiro, no prazo máximo de 02 (duas) horas contadas a partir do final da Sessão Pública, através do Fac-símile nº(s) (061) 3218-2495/3264, sendo os originais ou cópias autenticadas por meio de cartório competente, apresentados no prazo de 03 (três) dias úteis contados da Sessão, sob pena de ser considerada desistente, convocando-se a segunda colocada, sem prejuízo das sanções estabelecidas no item 13.

8.7 – A proposta a que se refere o subitem 4.6 deste Edital, bem como toda documentação a ser encaminhada, deverão ser apresentadas à Comissão Permanente de Licitação em envelope fechado, ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Comissão Permanente de Licitações, Esplanada dos Ministérios, Bloco “D”, Edifício Sede, sobreloja, sala 116 – Brasília – DF , CEP 70043-900, com os seguintes dizeres:

	Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA

Comissão Permanente de Licitação

Pregão Eletrônico nº 15/2009
Envelope com documentação de habilitação e proposta comercial

CNPJ Nº_____________________________________




8.8 - Comprovação da boa situação financeira da licitante, aferida com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores que um, analisada automaticamente pelo SICAF;

8.8.1 - A empresa licitante que apresentar resultado igual ou menor que 1 (um), em qualquer dos índices referidos no inciso V, item 7, da IN-MARE nº 05/95, deverão comprovar que possuem capital social registrado ou patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento) do montante da sua Proposta Comercial, de acordo com os parágrafos 2º e 3º, do artigo 31, da Lei nº 8.666/93.
9 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, que deverá ser encaminhado à Comissão Permanente de Licitação, situada na Esplanada dos Ministérios, Bloco “D”, sobreloja Sala 116, Brasília/DF.

9.1.1 - Não serão reconhecidas as impugnações interpostas, enviadas por fax e vencidos os respectivos prazos legais.
9.1.2 - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 

9.1.3 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

10 - DOS RECURSOS

10.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, manifestar de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando as licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediatas dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 

10.3 - Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terão efeito suspensivo. 

10.4 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.5 - Os autos do processo permanecerão, com vista franqueada aos interessados, na Comissão Permanente de Licitações, Bloco “D”, Esplanada dos Ministérios,sobreloja, sala 116 do Edifício sede do MAPA, em Brasília – DF, nos dias úteis no horário de 8h30 às 11:30 horas e de 14 horas às 17:30 horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos, enviados por fax e vencidos os respectivos prazos legais.

11 – DA adjudicação e homologação
11.1 - A adjudicação do objeto deste certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver interposição de recurso, e pela autoridade superior quando da existência de recurso (inciso IX do Art. 11 e inciso V do Art. 8º, ambos do Decreto 5.450/2005).

11.2 - A homologação da licitação é de responsabilidade do Ordenador de Despesas do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Art. 27 do Decreto 5.450/2005).

12 - DA EMISSÃO DA NOTA DE EMPENHO E DA CONVOCAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA

12.1 - O Pregoeiro submeterá o resultado de julgamento à autoridade competente para homologação do objeto licitado.

12.2 - Após a homologação deste certame, será emitida a Nota de Empenho, quando será consultado, novamente, o SICAF.

12.3 - Se a licitante vencedora estiver com qualquer documentação no SICAF vencida, esta terá o prazo máximo de 02 (dois) dias úteis para sua regularização, contado a partir do recebimento da comunicação oficial.

12.4 - Caso a regularização não seja efetuada no prazo acima estabelecido, as sanções administrativas previstas no subitem 13 deste Edital serão aplicadas à licitante irregular.

12.5 - Após a emissão da Nota de Empenho, a licitante vencedora terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir da data de sua convocação, para retirar a Nota de Empenho. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do interessado, desde que por motivo justificado e aceito pela Administração.

12.6 - É facultada a Autoridade Competente, quando o convocado não entregar os serviços, não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazer a entrega dos materiais objeto deste certame, cujo valor será negociado pelo pregoeiro, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no Art. 81, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e Art 28 do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005.

12.7 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas, caso não ocorra convocação para retirada da Nota de Empenho, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 – Se o Licitante vencedor recusar-se a executar o objeto licitado injustificadamente, a sessão será retomada e os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente à penalidade seguinte, sem prejuízo da aplicação de outras cabíveis:

13.1.1 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

13.1.2 – Na hipótese da licitante vencedora, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar contrato, apresentar documentação falsa ou deixar de apresentar a documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de contratar com a União, e será descredenciada do SICAF,  pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e demais cominações legais, conforme Art 28 do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005.

13.2 – Pela inexecução total ou parcial das condições pactuadas, erros de execução, demora na entrega dos materiais, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante Contratada, as seguintes sanções:
I – advertência;

II - multa de 0,067% (zero vírgula zero sessenta e sete por cento) ao dia, sobre o valor da compra, por dia de atraso na entrega, até o 30º (trigésimo) dia;

III - multa de 2% (dois por cento), sobre o valor total da compra, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93; e

IV - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra quando o inadimplemento ensejar o desfazimento da compra.

V - suspensão temporária do direito de participar, por prazo não superior a 02 (dois) anos, em licitação, e impedimento de contratar com a Administração.

13.3 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e seus Anexos e demais cominações legais.

13.4 - Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração do MAPA, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

14 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
14.1 - Nas dependências da CONTRATADA e na Coordenação Geral de Tecnologia da Informação do MAPA, conforme item 2.2 do Termo de Referência.  Se os serviços estiverem em desacordo com as especificações do Edital não serão recebidos, sujeitando-se a empresa fornecedora às sanções previstas neste Edital.

14.2 - Não serão aceitas quaisquer alegações da licitante vencedora, com referência a desconhecimento sobre as especificações dos objetos licitados.  

14.3 - O prazo para entrega dos serviços será de acordo anexo I do Edital.
14.4 - Caso a licitante vencedora não entregar os serviços adjudicados no prazo estipulado, a Nota de Empenho será anulada e aplicada as sanções previstas no item 13 deste Edital.

15 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 - As despesas decorrentes do objeto desta licitação, correrão à conta dos recursos do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,  DIFAGRONEG Elemento de despesas 33.90..39
16 - DO PAGAMENTO

16.1 – O pagamento ocorrerá mensalmente até 5º (quinto) dia útil, após o atesto do fiscal e após conferencia de execução e qualidade.  

16.2 - O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco Bradesco, agência nº 2962 - 9, Conta Corrente nº 005016 - 4 em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá de acordo com o item 16.1 deste Edital, mediante a aceitação e atesto das Notas Fiscais/Faturas e atesto da área competente pelo acompanhamento no MAPA;

16.3 - Será procedida consulta "ON LINE" junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio;

16.4 - Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no MAPA em favor do FORNECEDOR. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

 

16.5 - Eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas: 

I=(TX/100)    

       365 

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

17 – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

17.1 – Após a entrega dos serviços, junto a Coordenação Geral de Tecnologia da Informação (CGTI) designará servidor para atestar  e garantir a qualidade dos mesmo, e somente será dado o atesto final após a instalação e verificação dos softwares.
18 – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

18.1 - Ficará a cargo CGTI, através do seu Coordenador ou servidor por ele designado nos termos do Artigo 67 da Lei nº 8.666/93.

19 – DA VIGÊNCIA

19.1 O prazo de duração do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo este ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, a critério do MAPA, limitado o período de 48 meses, conforme inciso II do art. 57 da lei 8.666/93;
20 – DO VALOR ESTIMADO
20.1 O valor estimado para contratação R$ 12.322.012,50(doze milhões trezentos e vinte e dois mil doze reais, cinqüenta centavos).  

21 – DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

21.1 - O Pregoeiro junto com a área técnica da Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação (CGTI) através de servidor especialmente designado apreciarão a PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO da licitante habilitada, desclassificando aquela que:
a) Apresentar proposta em desacordo com as exigências deste Edital e de seus anexos;
b) Contiver quaisquer referências a preços;

c) Contiver ressalvas contrárias às exigências deste Edital e seus anexos;

d) Forem omissas, vagas, apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar seu julgamento;

e) Não atender aos requisitos obrigatórios ( Termo de Referência) mínimos dispostos no Anexo I deste Edital; (habilitação e proposta de preços)
22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1 - Fica assegurado ao MAPA o direito de no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

22.2 – O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

22.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.4 – Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público do pregão eletrônico, e será assinada pelo Pregoeiro, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes facultado este direito.

22.5 – A licitante que vier a ser contratada, ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Empenho.

22.6 - É facultado à licitante formular protestos consignando em atas dos trabalhos, para prevenir responsabilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer intenção de modo formal.

22.7 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

22.8 – A licitação não implica proposta de contrato por parte do MAPA. Até a entrega da Nota de Empenho, poderá a licitante vencedora ser excluída da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se o MAPA tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.

22.9 - Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos ou impugnações, vencidos os respectivos prazos legais.

22.10 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o MAPA não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.11 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no MAPA.

22.13 - O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

22.14 - As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

22.15 - Quaisquer esclarecimentos de dúvidas ou informações adicionais na interpretação do presente Edital e seus Anexos, poderão ser obtidas na Comissão Permanente de Licitação do MAPA, sito à Esplanada dos Ministérios, Bloco “D”, Sobreloja, sala 116 do Edifício Sede, Brasília/DF, telefones (61) 3218-2599, fax (61) 3218-2495/3264, e-mail licitacao@agricultura.gov.br. 

22.15.1 - Os pedidos de esclarecimentos somente serão conhecidos se formulados por escrito, por pessoa autorizada da licitante e feitos até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, ao Pregoeiro.

22.15.2 - Os esclarecimentos efetuados pela CPL serão respondidos ao interessado e cópia acostada ao processo a disposição dos demais, com vistas franqueada na sobreloja sala 116 do Edifício Sede.  

22.16 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes no Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, publicado no D.O. de 01 de junho de 2005, que regulamenta a modalidade do Pregão Eletrônico, e subsidiariamente, às normas da IN 05 – MARE, de 21/07/95, publicada no D.O. de 19/04/96, Leis nºs 8.666/93, 10.520/02, e demais condições previstas neste Edital.

22.17-  A cópia do edital e seus anexos poderá ser obtida no Bloco “D”, sobreloja, sala 1116 do Edifício Sede do MAPA, Brasília-DF, no horário de 08:30 às 11:30 e das 14:00 às 17:30 horas, podendo também ser retirado,  no sítio: www.comprasnet.gov.br. 
22.18 – As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na justiça Federal, no Foro da cidade de Brasília/DF, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Brasília – DF, 05 de maio de 2009.

JORGE LUIZ SIQUEIRA

Coordenador-Geral de Logística e Serviços Gerais

ANEXO I
Termo de Referência; 

2. APRESENTAÇÃO

2.1. Este TERMO DE REFERÊNCIA foi elaborado à luz das Leis nºs. 8.666 de 21/06/1993 e 10.520 de 17/07/2002 e Instrução Normativa nº 4, de 19/05/2008 e tem como objetivo definir condições para a contratação da prestação de serviços técnicos especializados na área de tecnologia da informação. 

2.2. Atualmente um dos grandes desafios da Coordenação Geral de Tecnologia da Informação - CGTI é estruturar adequadamente informações para os objetivos do agronegócio do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA também é atender a crescente demanda dos usuários por novos serviços e produtos. Considerando que as necessidades são crescentes e os recursos limitados, a gestão das atividades precisa ser constante para garantir os resultados esperados. 
2.3. Esta contratação se enquadra na modalidade Pregão, visto que envolve tecnologias que não possuem limitações de mão-de-obra ou de empresas qualificadas caracterizando-se assim como bem comum cuja natureza está em conformidade aos termos da Lei Federal nº 10.520/2005 e Decreto Federal nº 5.450/2005.
3. OBJETO
3.1. O objeto desta contratação é a prestação de serviços técnicos especializados na área de tecnologia da informação, compreendendo o desenvolvimento e manutenção (corretiva, adaptativa e evolutiva) de sistemas de informação e portais, de acordo com as especificações, padrões técnicos de desempenho e qualidade estabelecidos pelo MAPA, mediante ordens de serviço dimensionadas pela métrica de contagem de Pontos por Função, utilizando-se a modalidade de Fábrica de Software. 

3.2. Os serviços previstos na fase de construção serão executados nas dependências da CONTRATADA, as demais fases nas dependências do MAPA.
4. JUSTIFICATIVA
4.1. Contexto Geral

a) Conforme estabelecido no Art. 127, do Regimento Interno da Secretaria Executiva, Portaria nº 163, de 20 de junho de 2006 a CGTI é responsável por: i) planejar e coordenar, no âmbito do Ministério, os processos referentes à gestão dos recursos de Tecnologia da Informação - TI, especialmente os relacionados a software e serviços correlatos, sistemas de informação, bancos de dados, redes de comunicação, segurança da informação, qualidade de produtos e serviços, suporte e relacionamento com o usuário; ii) elaborar e implementar estratégias e diretrizes de TI, de forma alinhada às prioridades institucionais; iii)  promover, quanto à Tecnologia da Informação; iv) orientar os órgãos e as unidades descentralizadas na execução das atividades relacionadas à TI, em consonância com as diretrizes e normas emanadas do órgão central do respectivo sistema federal; v) dimensionar as necessidades e capacitar os recursos humanos envolvidos nos projetos de TI, em articulação com a Coordenação-Geral de Desenvolvimento de Pessoas - CGDP/SE; e vi)  promover, consoante orientações dos órgãos setoriais, a execução das atividades de apoio operacional e administrativo.

b) Conforme a mesma Portaria, a CGTI/SPOA está estruturada da seguinte forma: 01 Coordenador-Geral, 03 Coordenações, 02 Divisões, 05 serviços e 01 Assistente Técnico. O Corpo Técnico é formado por 04 servidores de carreira e 18 empregados cedidos da EMBRAPA. Atualmente este Corpo Técnico exerce a função de supervisão, fiscalização, acompanhamento e controle das atividades dos serviços terceirizados de toda a CGTI. 

c) A contratação desses serviços tem sido fundamental para que o MAPA enfrente os diversos desafios surgidos nos últimos anos, pois a sua estrutura de recursos humanos (servidores), lotados na CGTI, tem demonstrado ser insuficiente para o cumprimento pleno de sua missão. É de fundamental importância a contratação de serviços de TI passíveis de serem terceirizados, haja vista a inexistência de quadro técnico no MAPA para atender o volume crescente de demandas de sistemas de informação.
d) A CGTI, nos últimos anos, obteve um avanço considerável na estruturação operacional, no sentido de estabelecer normas, processos e padrões, cujos principais são: 
a) Estrutura Operacional 
· Diretrizes do Documento de Arquitetura de Referência de Software

· Diretrizes de Modelagem de Banco de Dados

· Diretrizes de Usabilidades e Visual

· Diretrizes de Gerenciamento de Configuração de Software 

· Diretrizes de Segurança para Acesso aos Sistemas de Informação

· Diretrizes de Codificação (Manual do Desenvolvedor)

b) Processos e Padrões 
· MDS – Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas  
c) Normas:

· Política de Segurança da Informação e Comunicações – Diretrizes de Segurança – Portaria 106, de 17 de fevereiro de 2009

· PDTI – Plano Diretor de Tecnologia da Informação (2008 – 2010)
4.2. Principais linhas de atuação da CGTI - MAPA

a) Manutenção das bases nacionais dos sistemas de informações agropecuários.

b) Disseminação de informações do âmbito de controle e atuação do MAPA.

c) Desenvolvimento, seleção e disseminação de tecnologias de informática para os demais órgãos vinculados e secretarias.

d) Consultoria para a elaboração de sistemas de controle e operação do MAPA.
e) Suporte técnico para informatização dos sistemas de interesse do MAPA, em todos os níveis.

f) Normatização de procedimentos, softwares e de ambientes de informática para os órgãos vinculados e secretarias.

g) Apoio à capacitação das secretarias estaduais e municipais do MAPA para a absorção dos sistemas de informações no seu nível de competência.

h) Prover e manter, em funcionamento ininterrupto, todo o aparato tecnológico operacional e de infra-estrutura, a nível nacional, para viabilizar a rede de informações e comunicações.

4.3. Situação Atual de Tecnologia da Informação no MAPA

a) O Mapa dispõe de um contrato com o Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO para prestação de serviços de Tecnologia da Informação (TI), o qual será extinto em 21 de maio de 2009. O objeto deste contrato contempla a prestação de serviços especializados em Tecnologia da Informação (TI) para manutenção de sistemas, desenvolvimento de novos sistemas e consultoria técnica especializada. 
b) Em 2008 foi realizada a Concorrência nº 2/2008 cujo objeto foi a contratação de empresa especializada em migração, integração, desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação para novas plataformas definidas pelo MAPA, utilizando-se a modalidade de ponto de função para contagem e dimensionamento, totalizando 15.000 (quinze mil) pontos de função, onde sagrou-se vencedor um consórcio, conforme Contrato firmado com o MAPA nº 22101/050/2008, publicado no DOU em 24/12/2008.

c) Entretanto, o TCU – Tribunal de Contas da União, por meio de seu Acórdão nº 2.533/2008, publicado no DOU 14/11/2008, item 5.2 determinou que o prosseguimento da concorrência nº 2/2008 ocorresse unicamente com a finalidade de migrar os sistemas desenvolvidos em tecnologia Dataflex/Oraflex para a plataforma J2EE (tecnologia JAVA) no período de 12 (doze) meses. O MAPA elaborou um cronograma de migração e encaminhou àquela corte. Os sistemas existentes no MAPA na tecnologia Dataflex/Oraflex que serão migrados são os relacionados abaixo:  
a) SIPE – Sistema Integrado de Produtos e Estabelecimento: 

Objetivo de Controlar, vistoriar e fiscalizar os estabelecimentos e produtos registrados no Ministério, especificando a qualidade do produto, localização dos estabelecimentos credenciados, registrados e autorizados, geração de  relatórios gerenciais tanto de controle quanto administrativos, emissão do certificado de registro de produtos e estabelecimentos habilitados pelo Ministério da Agricultura.

b) SICAR – Sistema integrado de controle de arrecadação: 

Objetivo de registrar as multas e taxas aplicadas pelo Ministério da Agricultura quando ocorrer infração à legislação agrícola, emitir boleto para pagamento de  multas e taxas e controlar os valores recebidos, assim como, disponibiliza no Portal do MAPA módulo para acompanhamento da infração e emissão de 2ª via de boleto bancário.
c) SCVA - Sistema de Controle de Veículos Automotores: 


Objetivo de gerenciar o transporte de autoridades, servidores e carga, bem como, da frota de veículos automotores, regulados pela IN nº 03, de 15 de maio de 2008, visando proporcionar maior agilidade, padronização e transparência deste processo no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
d) SRH10 - Sistema de controle de recursos humanos: 

Objetivo de controlar dados cadastrais dos servidores possibilitando informações completas de freqüência (folha de ponto), dependentes, férias, afastamentos, capacitação, movimentações de lotação, nomeações, anuênios, qüinqüênios, decênios, cedidos e requisitados do Ministério. Gerir as informações progressões funcionais, aposentadorias, pensão alimentícia baseado nas leis e fundamentos legais em vigor. Incluindo os módulos dos subsistemas SICORP e CENSO MAPA.

e) SISRES- Sistema de controle de resíduos: 

Acompanhar os resultados das análises laboratoriais realizados em resíduos de tecidos de animais (urina, coração, rins, fígado e etc), visando controlar e  fiscalizar as amostras coletadas, atendendo as normativas do Plano Nacional de Controle de Resíduos- PNCR.

d) Diante da determinação do TCU não foi possível contemplar no contrato nº 22101/050/2008, os serviços de desenvolvimento de novos sistemas, manutenção dos sistemas legados, integração e a migração dos sistemas que estão na sua grande maioria em tecnologias PL-SQL e ASP. Como não há disponibilidade de pessoas no quadro do MAPA para desempenhar todas as funções relacionadas aos serviços citados acima, torna-se necessário à contratação de prestação desses serviços para suprir as necessidades da CGTI, para não ocasionar a descontinuidade dos trabalhos, diretamente relacionados à missão institucional do MAPA e atender satisfatoriamente os usuários internos e externos do MAPA, ou seja, a população brasileira.
e) Este contrato é essencial para o desenvolvimento de novos sistemas e a manutenção e migração dos sistemas legados, dentre eles, aplicativos desenvolvidos em tecnologia JAVA, PL-SQL e ASP. O Anexo I – Listagem de Sistemas do MAPA apresenta um exemplo de sistemas legados que serão mantidos/migrados.
f) No Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI 2008 – 2010 do MAPA foram registradas diversas demandas de melhorias, desenvolvimento de novos sistemas administrativos e finalísticos, necessários para informatizar as unidades organizacionais do MAPA. Este contrato visa também atender as recomendações do PDTI. 
4.4. Resultados Esperados

a) Os principais resultados a serem alcançados com esta licitação são:

a) Criar condições tecnológicas para que sejam enfrentados os diversos desafios requeridos pelo MAPA para os sistemas de informações.

b) Promover um novo perfil tecnológico com a implementação de novas tecnologias de informática e a garantia da sustentação da infra-estrutura de serviços.

c) Garantir níveis satisfatórios de qualidade e disponibilidade de serviços de missão crítica para as atividades finalísticas do Ministério, bem como na automação de rotinas da atividade meio do MAPA.

d) Possibilitar que a utilização de “sites” da Internet e da Intranet viabilizem que, cada vez mais, o MAPA cumpra com a sua missão de disseminar informações e auxiliar no crescimento do Brasil.

e) Manutenção das aplicações migradas para a nova arquitetura.
f) Manutenção e desenvolvimento de sistemas de informações para a nova arquitetura.
g) Estar aderente as diretrizes estabelecidas no Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI, alinhado a estratégia do MAPA.

5. MODELO DE LICITAÇÃO E DE CONTRATAÇÃO ADOTADO 
5.1. Foram consideradas para elaboração deste TERMO DE REFERÊNCIA as Leis nºs 8.666/2002 e 10.520/2002, os Decretos nºs  5.450/2005 e 1.070/1994 e ainda:
a) Instrução Normativa SLTI nº 4/2008 – Dispõe sobre o processo de contratação de serviços de Tecnologia da Informação pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.
b) Instrução Normativa SLTI nº 2/2008 – Dispõe sobre regras e diretrizes para contratação de serviços continuados ou não. Essa norma aplica-se subsidiariamente a IN/SLTI 4/2008. 
c) Acórdão nº 2.533/2008 – Plenário – Esclarece pontos relevantes e orienta sobre a contratação de empresa de desenvolvimento de sistemas.
d) Acórdão 2.471/2008 – Plenário - "Terceirização na Administração Pública Federal”, sub-tema "Terceirização em Tecnologia da Informação”. 
e) Acórdão 2.094/2007 – Plenário - Define que a licitação na modalidade Pregão é admitida para a aquisição de softwares desde que classificados como “bem comum”, nos termos da definição contida no parágrafo único do art. 1º da Lei 10.520/2002. 
f) Acórdão nº 786/2006 – Plenário - Monitoramento de licitação para contratação de serviços de informática nas áreas de desenvolvimento de sistemas e acompanhamento de projetos.
g) Acórdão 313/2004 – Plenário manifestou entendimento de que a Lei nº 10.520/2002 revogou as disposições contrárias a ela contidas no Decreto nº 1.070/1994, onde exigia “técnica e preço” para toda e qualquer licitação para contratação de “bens e serviços”. Também orienta o administrador público analisar onde a modalidade pregão é aplicável.

h) Acórdão nº 1.558/2003 – TCU – 2ª Câmara - Orienta, quando da “contratação de serviços técnicos de informática (gerência estratégica, desenvolvimento de software, gerenciamento de dados, administração de rede, suporte a usuários, manutenção de hardware, operação de microcomputadores e digitação), no sentido de que o processo de contratação especifique, licite e contrate separadamente os referidos serviços, utilizando-se o parcelamento ou a adjudicação por itens como forma de obtenção do melhor preço entre os licitantes, conforme preceituado no art. 23, § 1°, da lei 8.666/93”.
i) Art. 1º da Lei 10.520/2002 – A licitação na modalidade pregão somente pode ser adotada para bens e serviços comuns. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
j) Decreto n.º 3.555/2000 especifica que são licitáveis mediante pregão, na área de informática, os serviços de apoio como manutenção de equipamentos e digitação, o que é bem distinto do objeto da licitação em tela.

6. PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO

6.1. Atividades a serem executadas
a) Os serviços que contemplam desenvolvimento e manutenção de sistemas, em conjunto com a documentação para uso no MAPA, em várias tecnologias e ambientes computacionais, estarão sob orientação e fiscalização dos profissionais da Coordenação Geral de Tecnologia da Informação do MAPA e de acordo com a metodologia e infra-estrutura tecnológica por eles definida.
b) Os serviços a que se refere este TERMO DE REFERÊNCIA serão realizados nas instalações do MAPA e eventualmente nas instalações da CONTRATADA, sobre a anuência do MAPA.
c) As atividades que requeiram encontros, reuniões e entregas com participação dos profissionais do MAPA serão realizadas nas instalações do MAPA e registradas em Atas.

6.2. Projetos – Novos Sistemas e Manutenções Grandes 
a) Os critérios para definição das manutenções grandes estão contidos no processo de desenvolvimento de sistemas do MAPA a ser disponibilizado a CONTRATADA.

b) Devem-se seguir as fases previstas no Processo Unificado (UP) (Iniciação do projeto, Execução do Projeto - “n” Iterações e Encerramento do Projeto) e as disciplinas desse processo abaixo referenciadas: 

a) Especificação e gerência dos requisitos.

b) Análise dos requisitos do sistema de informação.
c) Projeto do sistema de informação (Plano de Projeto).

d) Implementação do sistema de informação.

e) Teste do sistema de informação.

f) Homologação do sistema de informação.

g) Disponibilização do sistema de informação no ambiente de produção.

h) Implantação do sistema de informação no seu ambiente de uso e conforme o estabelecido no plano de projeto.

i) Demais atividades complementares ou necessárias para a execução do serviço acima. 

j) Manutenção, construção e implantação de sistemas de informação transacionais e analíticos, em ambiente n-Tier (multicamadas / web). 

k) Quando demandado pelo MAPA, a CONTRATADA deverá executar atividades de Modelagem de Negócio (Business Process Modeling), compreendendo o mapeamento dos produtos e serviços das áreas de negócio do MAPA e seu fluxo de informação, visando identificar necessidades de construção de novos sistemas e/ou manutenções evolutivas. 

l) Gerência de Projetos por meio da elaboração de cronogramas, planos de projeto, controle de iterações, gestão de riscos, de recursos e comunicação.

m) Execução de testes para os requisitos funcionais e não-funcionais, envolvendo o planejamento, documentação e execução dos testes, inclusive por meio de ferramentas de automação dos testes, considerando os devidos controles de acesso, integridade e segurança da informação.

n) Documentação de sistemas de informação.

o) Planejamento, elaboração de material e execução de treinamentos relacionados ao uso dos sistemas de informação desenvolvidos.

6.3. Manutenção 
a) Os critérios para definição das manutenções estão contidos no processo de desenvolvimento de sistemas do MAPA a ser disponibilizado a CONTRATADA.

b) O processo de manutenção de sistemas de informação consiste das atividades:

a) Manutenção Corretiva – São aquelas que devem ser efetuadas em sistemas informatizados, decorrentes de correção de erros ou falhas cometidas no decorrer do desenvolvimento do serviço ou manutenção anteriormente efetuada, que não estejam em conformidade com a especificação estabelecida pelo MAPA.

b) Manutenção Evolutiva - São aquelas que devem ser efetuadas em sistemas informatizados, por força de Lei ou qualquer outro motivo, decorrentes de necessidades identificadas pelos gestores dos processos de negócios do MAPA.

c) Manutenção Adaptativa – Compreendem as mudanças de versão de produtos decorrente de mudanças de ambiente de desenvolvimento, necessidades de migração tecnológica e outras. 

6.4. Ferramentas, Técnicas e Métodos a serem utilizados
a) O desenvolvimento dos sistemas de informação deverá ser realizado de forma integrada, para plataforma WEB (World Wide Web) utilizando a abordagem orientada a objetos, com adoção do Processo Unificado (UP). Os artefatos produzidos devem estar em conformidade com os modelos e notação previstas na Unified Modeling Language (UML) em conformidade com a metodologia interna do MAPA. 

b) O plano de projeto deverá ser elaborado pela CONTRATADA seguindo as orientações do PMBOK (Project Management Body of Knowledge) do PMI (Project Management Institute). Esse plano será utilizado como base para início da execução dos serviços e deverá identificar as atividades, responsáveis, forma de comunicação, nível de detalhamento dos requisitos, sua forma de representação, prazo do projeto, a data de seu início, os produtos esperados, os marcos de monitoração e os critérios específicos de aceitação, após uma análise do problema a ser tratado e de seu contexto.
c) No caso de necessidade de desenvolvimento ágil, deverão ser utilizadas, sob concordância da CGTI, metodologias ágeis, como por exemplo, o SCRUM/XP (Extreme Programming) e suas melhores práticas, sendo que o desembolso será efetivado após conclusão com a devida homologação pelo MAPA. 
d) O MAPA deverá aprovar a abordagem estabelecida para cada Ordem de Serviço a ser especificada, antes da sua execução. 
e) Os sistemas a serem desenvolvidos deverão estar em conformidade com o padrão J2EE (Java 2 Enterprise Edition), SGBD ORACLE, Servidor WEB OC4J (Oracle Containers for J2EE) e OAS (Oracle Application Server), em Camadas MVC (Model, View, Controler), EJB 3 (Enterprise JavaBeans), JPA (Java Persistence API), Partners (Business Object, Data Access Object, Application Service, Business Service, Business Delegate) e em outras tecnologias específicas adotadas para atendimento de demandas relacionadas com SOA (Service Oriented Architeture), Datamart, DataWarehouse, Business Inteligence, Gerenciamento de Portais (Plone e Zope ou Oracle Portal), Fluxo de trabalho (Workflow), BSC (Balanced Score Card) e BPML (Business Process Modeling Language).
f) A CONTRATADA deverá garantir a manutenção dos sistemas sob tecnologia DATAFLEX-ORAFLEX até a conclusão da migração, conforme item 3.3 subitem “c”.
g) A CONTRATADA poderá utilizar frameworks de desenvolvimento ou componentes que sejam caracterizados como Software Livre, podendo ser de sua propriedade. Todos os componentes que forem parte integrante da solução serão de propriedade do MAPA (inclusive o código fonte, mesmo após o encerramento do contrato). 
h) O uso de componentes de caráter livre ou não deverá ser aprovado previamente pelo MAPA, e não poderá gerar quaisquer ônus.
i) A solução de persistência deverá ser independente do banco de dados utilizado, exceto em situações específicas que requeiram tratamentos especiais (por exemplo, melhoria de performance). Nesse caso, deverá haver um consenso entre as partes e ter a aprovação pelo MAPA, devidamente registrada na solução de sistema.
j) Os artefatos produzidos e compartilhados entre as partes deverão ser acordados previamente, os quais deverão ser indicados pela CONTRATADA e aprovadas pelo MAPA. Se for necessário qualquer meio específico para instalação ou personalização dessas ferramentas, a CONTRATADA deverá prover o suporte necessário ao MAPA para viabilizar o seu uso. 

k) Caso a CONTRATADA tenha necessidade de utilizar alguma ferramenta proprietária, não homologada pelo MAPA, deverá assegurar que os artefatos produzidos por esta ferramenta sejam compatíveis com as ferramentas já homologadas e utilizadas pelo MAPA
l) As demandas de pequeno porte ou emergenciais deverão ser executadas a partir de uma utilização de metodologia de desenvolvimento ágil. As etapas serão simplificadas e possivelmente serão utilizadas ferramentas e técnicas que permitam reduzir sensivelmente o tempo de implementação das soluções, de modo compatível à necessidade apresentada. Como exemplo, poderá haver situações de necessidades de uso único, o que pode dispensar o formalismo adotado nos artefatos intermediários, tendo em vista que o interesse será no resultado final obtido. Tecnologias envolvendo uso de protótipos, reuso de componentes, geradores de relatórios, linguagens de alta produtividade, entre outras, serão indispensáveis para execução destes serviços.
m) As ferramentas a serem utilizadas serão discutidas e definidas por consenso entre a CONTRATADA e o MAPA, levando em conta as características tecnológicas do ambiente, e as técnicas e métodos adotados para o desenvolvimento.
n) A integração com outros sistemas e interoperação entre sistemas, mesmo que externos ao MAPA deverão ser realizados, sempre que tecnicamente viável, por intermédio de WebService, seguindo os padrões estabelecidos pela e-Ping – Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico, nos termos da IN 04-08. 

o) Para manutenções corretivas de sistemas de informação em produção o atendimento deverá ser iniciado no prazo máximo de 1 (uma) hora após o recebimento da demanda. A CONTRATADA deverá iniciar o atendimento por meio de equipe técnica alocada e disponível para contato com o analista do MAPA, cujo perfil técnico esteja adequado para entendimento do problema e execução das devidas providências.   
6.5. Insumos fornecidos à CONTRATADA para realizar a tarefa

a) A realização do serviço se dará a partir dos seguintes insumos providos pelo MAPA:
a) Ordem de Serviço aberta no Sistema de Ordens de Serviço. 

b) Documento de descrição do processo de negócio a ser automatizado ou outros documentos em que serão especificadas as necessidades gerais a ser contemplada pelo projeto, a integração com outros processos e que possam ser úteis para que a CONTRATADA realize a especificação dos requisitos ou, quando possível, para que execute diretamente as atividades de análise e projeto.

c) Procedimentos legais que regulamentam o processo de negócio a ser automatizado.

d) Informações e documentação dos Sistemas de Informação em uso e que estão relacionados com a nova demanda.

e) Demais documentos relevantes para a especificação de requisitos e entendimento do negócio.

f) Na unidade de medição, tanto para manutenção quanto para desenvolvimento dos produtos listados nas Ordens de Serviços será adotada análise de pontos de função definida pelo MAPA, que é baseada no Manual de Práticas de Contagem de pontos de função versão 4.2.1 (Function Point Counting Practices Manual release 4.2.1), publicado pelo IFPUG (International Function Point Users Group).

g) A medição por pontos de função permitirá que o MAPA efetue desembolsos exclusivamente pelos produtos entregues, que se concentre na gerência dos resultados, que agilize o atendimento de demandas e, principalmente, que calcule de forma confiável o preço a ser pago pelos serviços realizados.

h) A critério do MAPA poderá ser demandada tanto a execução de todo o ciclo de desenvolvimento do referido processo, quanto somente alguma(s) de sua(s) fase(s)/disciplina(s).
6.6. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

a) O controle da execução dos serviços, constatação e aprovação da evolução parcial e homologação final, será responsabilidade da área gestora do contrato no MAPA, através de documentos e eventos de uso interno.

b) Para a execução e controle dos serviços contratados serão utilizados os seguintes documentos:

a) Ordem de Serviço (OS), ANEXO VI – Modelo Ordem de Serviço: Este documento define o escopo da demanda, seus responsáveis, o esforço alocado, prazos e a remuneração da CONTRATADA. A esse documento se anexa o cronograma de execução prevista, as atividades a serem executadas e os artefatos a serem entregues;

b) Relatório de Progresso: Apresenta a situação das atividades realizadas pela CONTRATADA na Ordem de Serviço, informando o andamento e os próximos passos;

c) Reuniões: Serão estabelecidas reuniões formais entre as partes para avaliação do andamento dos projetos. As reuniões serão registradas em documento impresso e assinado;

d) O MAPA se reserva o direito de estabelecer outros mecanismos complementares para viabilizar o controle e gestão do Contrato.
c) Considerações Gerais
a) A CONTRATADA deverá alocar equipamentos, software, materiais e toda a mão-de-obra necessária à execução dos serviços nas condições estabelecidas neste TERMO DE REFERÊNCIA e seus Anexos.

b) A CONTRATADA obriga-se a cumprir as disposições contratuais a seu cargo de acordo com a melhor técnica e diligências aplicáveis, bem como a observância das especificações constante nos Anexos deste TERMO DE REFERÊNCIA.
c) Essa contratação não implicará na realização dos Serviços, pela CONTRATADA, de forma permanente e contínua. Não há obrigação do MAPA em enviar ou manter números mínimos de Ordens de Serviço à CONTRATADA, a qualquer tempo. O MAPA se reserva o direito de suspender ou cancelar serviços de acordo com as contingências do momento.

d) A CONTRATADA não poderá rejeitar demandas que respeitarem o escopo dessa contratação.
e) A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente o cronograma do plano de trabalho acordado em cada OS (ordem de serviço). O atraso de prazo para entrega de produtos constantes na OS estará sujeito as penalidades descrita no item 20.2.

f) Todos os artefatos entregues pela CONTRATADA estarão sujeitos a auditoria e controle de qualidade executados pelo MAPA ou por empresas contratadas para esse fim.

g) A CONTRATADA deverá incluir todos os custos relativos às equipes que irão realizar os serviços de implantação e garantias, conforme especificado neste TERMO DE REFERÊNCIA. Deverá estar incluída a supervisão técnica e de qualidade de todos os serviços realizados, bem como todos os impostos e custos diretos ou indiretos para a execução dos serviços contratados.

h) As prioridades de atendimento e os prazos esperados para solução dos problemas serão definidos a partir de orientação do MAPA, levando em conta a criticidade de cada Ordem de Serviço a ser atendida. Podendo ser re-planejados a qualquer momento sob solicitação do MAPA.

i) Quaisquer despesas da CONTRATADA serão consideradas decorrentes de atividades que objetivam o atendimento do que foi demandado pelo MAPA, por esta razão não acarretarão acréscimos aos valores mensurados no Ponto de Função, cujos valores deverão ser considerados suficientes para cobrir todos os custos dos atendimentos realizados ao MAPA. 

d) Operacionalização do serviço

a) A execução de todo e qualquer serviço deverá ser precedida da solicitação formal do titular da unidade solicitante ou pelo gestor do respectivo sistema de informação e da aprovação do MAPA. Trata-se de procedimento interno e que não necessita de maior detalhamento no escopo deste documento. 

b) O usuário demandante deverá autorizar o inicio da execução da Ordem de Serviço e o gerente técnico da CONTRATADA, juntamente com o Analista de Negócio do MAPA do deverá assinar a Ordem de Serviço aprovando a execução.

c) Após a conclusão do serviço, o usuário demandante deverá atestar a execução dos trabalhos previstos na ordem de serviço. A CONTRATADA e os Analistas de Negócio do MAPA deverão assinar o documento.
e) Ordem de Serviço
a) O MAPA dispõe de Sistema informatizado para a gestão de Ordens de Serviços que controla desde a solicitação dos serviços até o fechamento da ordem de serviço.

b) O início do serviço será dado única e exclusivamente através do documento Ordem de Serviço (OS) elaborado pelo MAPA e aprovado pelo gerente técnico da CONTRATADA, Analistas de Negócio do MAPA e usuário demandante.

c) Na OS será detalhado o escopo do serviço a ser executado, informando: Dados de identificação do projeto e descrição do serviço; Responsáveis técnicos e administrativos do MAPA e CONTRATADA; Custo estimado do trabalho em ponto de função; Prazo de conclusão do serviço; A lista de artefatos a serem produzidos.

f) Cronograma de trabalho.

a) O cronograma aprovado na OS é o documento válido para definir a entrega dos artefatos acordados. Qualquer alteração deverá ser acordada entre as partes.

b) A CONTRATADA deverá obedecer ao prazo de 10 (dez) dias úteis, após o encaminhamento da demanda, para entrega da estimativa de ponto de função e do prazo de atendimento da mesma, o não cumprimento implicará penalidades previstas no item 20.2.

c) A CONTRATADA obterá todas as informações sobre o projeto com o Analista de Negócios do MAPA, em reuniões de transferência onde serão repassados os artefatos já construídos e homologados.

d) Quando for requerido, os analistas de requisitos da CONTRATADA deverão acompanhar os analistas de negócio do MAPA nas reuniões de levantamento de dados junto aos usuários finais dos sistemas.

g) Relatório de Progresso
a) A CONTRATADA deverá apresentar conforme plano de comunicação acordado no Plano de Projeto e deverá conter: Atividades desenvolvidas no período; Atividades futuras; Riscos do período.

b) O Relatório de Progresso deverá conter um cronograma atualizado da demanda.

c) Caso haja aplicação de penalidades, item 20.2, o MAPA emitirá um Relatório de Aplicação de Penalidades e anexará ao Relatório de Progresso. Os valores das multas serão descontados dos valores a serem pagos pela OS. 
h) Reuniões

a) Os serviços contratados serão acompanhados e fiscalizados pelo MAPA através de reuniões programadas entre os Analistas de Negócio do MAPA e Gerentes Técnicos da CONTRATADA. As decisões serão formalizadas em atas que ficarão a disposição dos interessados no arquivo do projeto. 
b) As decisões aprovadas que envolvam valores, esforços ou prazos das demandas serão registradas em revisões do plano de projeto respeitando os procedimentos de gerenciamento de mudança definidos no mesmo documento, essas solicitações deverão ser registradas no controle de mudanças do projeto. 
c) O MAPA cancelará as reuniões em que o Gestor da CONTRATADA responsável pelo projeto, ou seu substituto, não comparecer. Nesses casos o MAPA emitirá notificação, não eximindo a CONTRATADA do cumprimento dos prazos de entrega dos produtos.

d) O MAPA se reserva o direito de convocar reuniões extras ou realizar visitas às dependências da CONTRATADA para acompanhar ou fiscalizar o andamento dos trabalhos.

6.7. MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

a) Os serviços contratados serão dimensionados segundo a metodologia de A.P.F. – Análise de Pontos de Função, baseados na norma do Grupo Internacional de Usuários de APF (IFPUG - International Function Point Users Group), versão 4.2 ou posterior a critério do MAPA. Este manual é disponibilizado pelo International Function Point Users Group – IFPUG (www.ifpug.org). 

b) A estimativa de tamanho tem que ser submetida ao MAPA para análise e concordância através de um consenso entre as partes. Ao MAPA reservam-se o direito de utilizar estas informações como referências a uso futuro.
c) A remuneração dos serviços de cada Ordem de Serviço (OS) será calculada a partir da quantidade de Pontos de Função apurado.

d) No caso de mudanças na norma da Metodologia de Análise de Pontos de Função - APF do IFPUG, para uma versão superior a 4.2.1, a CONTRATADA não poderá aplicar está mudança sem concordância escrita por parte do MAPA. 

e) O valor previsto irá considerar o valor unitário do Ponto de Função determinado no TERMO DE REFERÊNCIA. No dimensionamento de cada Ordem de Serviço deverão ser considerados somente os tamanhos correspondentes as funções a serem desenvolvidas de acordo com a visão dos gestores e usuários dos Sistemas de informação. À medida que os artefatos forem gerados durante o projeto, e ao término da Ordem de serviço, as partes farão uma recontagem da dimensão do sistema de informação visando confirmar a estimativa inicial, podendo, a partir de consenso entre as partes, ser reavaliado o valor inicialmente orçado. A CONTRATADA e o MAPA avaliarão em conjunto a dimensão obtida do produto de software, buscando um consenso a respeito. 

f) Caso haja divergência entre a CONTRATADA e o MAPA em relação à contagem de Pontos por Função, fica estabelecido que os responsáveis pela contagem da CONTRATADA e do MAPA deverão se reunir no sentido de resolver divergências, ficando previsto que caso não haja acordo, será solicitado pelo MAPA à contratação de um Consultor Externo com certificação atualizada (Certified Function Point Specialist - CFPS) com o intuito de arbitrar sobre a divergência, observando-se:
a) Se for apontado por esse profissional CFPS que a diferença é decorrente de erro do MAPA, o MAPA se obrigará ao ônus decorrente do custo da recontagem pelo profissional especializado.

b) Se for apontado por esse profissional CFPS que a diferença é decorrente de erro da CONTRATADA, esta se obrigará ao ônus decorrente da contratação do profissional especializado, sendo que o valor correspondente ao ônus decorrente do custo da recontagem pelo profissional poderá ser abatido pelo MAPA, dos valores devido a CONTRATADA.

7. RESPONSÁVEIS DO PROJETO

a) O MAPA e a CONTRATADA indicarão os responsáveis pela gestão administrativa e financeira do Contrato. Pelo MAPA, será o Coordenador-Geral de Tecnologia da Informação, e terá as seguintes funções:

a) Exercer o acompanhamento administrativo dos serviços contratados;

b) Aprovar os relatórios e pagamentos.

b) Funções dos Gestores Financeiros do Contrato por parte da CONTRATADA:

a) Representar e responder pela CONTRATADA, para atender todos os pedidos e todas as atividades geradas em função da execução dos serviços de caráter financeiro;

b) Apresentar os Relatórios de Progresso para análise do MAPA.
c) Gerência Técnica do Contrato

a) O MAPA alocará um gerente técnico para acompanhar o contrato, que poderá ser o Coordenador de Sistema de Informação ou o Chefe de Divisão de Sistemas e Gestão de Banco de Dados e a CONTRATADA deverá designar no mínimo 1 (um) gerente técnico sênior com conhecimentos do PMBok (Project Management Body of Knowledge) do PMI (Project Management Institute)  para a gestão técnica do contrato, comprovado por meio de apresentação de certificação do profissional no momento da assinatura do contrato. 
b) O MAPA e a CONTRATADA deverão realizar reuniões semanais para planificação e acompanhamento das atividades do período. Nessa ocasião os Gerentes Técnicos da CONTRATADA deverão apresentar relatório de andamento dos projetos, conforme modelo proposto pelo MAPA. O relatório deverá conter a evolução dos trabalhos, cronograma físico atualizado, índices de falhas e retrabalhos, ocorrências, alocação da força de trabalho.

c) A CONTRATADA deverá disponibilizar, sem custos adicionais, ferramenta web para consulta pelos Analistas de Negócio do MAPA do andamento das Ordens de Serviço descriminado em etapas e módulos, possibilitando a comparação dos serviços realizados em relação aos previstos. Registros das ocorrências verificadas, calculando índices de falhas e consultas a bases históricas de produtividade das equipes.

d) As Gerências Técnicas do Contrato deverão indicar respectivamente um responsável técnico para cada demanda. Estes indicados serão denominados Analistas de Negócio, pelo MAPA serão os técnicos da CGTI responsáveis pelo acompanhamento do projeto, e terão as seguintes funções: Reportar suas atividades a gerencia técnica do contrato e seguir suas orientações; Exercer o acompanhamento técnico dos serviços contratados; Participar das reuniões para acompanhamento dos trabalhos; Aprovar Cronograma negociado entre o MAPA e a CONTRATADA; Facilitar a solução de problemas técnicos surgidos no processo; Efetuar conferência de Pontos de Função estimado e contagem final; Participar juntamente com os Gerentes Técnicos do Contrato, do planejamento de novos Projetos, quando da abertura da Ordem de Serviço (OS).

e) Funções dos Analistas de Negócio por parte do MAPA: Acompanhar os serviços contratados na OS; Receber os produtos gerados pela CONTRATADA e homologar os artefatos; Apresentar especificações técnicas dos sistemas tais como: arquitetura básica, padrões técnicos e metodologias; Recusar serviços que não atendam aos termos deste Contrato; Informar ao Gerente Técnico do MAPA, sobre a quantidade de Pontos de Função que foram entregues e homologados; Registrar no sistema de  Ordem de Serviço as demandas, aprovar, acompanhar e homologar os formulários de Ordem de Serviço (OS), Relatório de Progresso e seus anexos.
f) Funções dos Analistas de Negócio por parte da CONTRATADA: Participar das reuniões de especificações sempre que convocado pelo Analista de Negócio do MAPA; Sanar dúvidas e transmitir as instruções do MAPA à CONTRATADA, por escrito; Receber os artefatos gerados pelo MAPA, dar aceitação dos produtos e iniciar o processo de trabalho da OS.

d) Apoio Técnico Eventual

a) A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitado pelo MAPA, especialistas preferencialmente certificados para opinar sobre divergências técnicas, na execução, contratação ou homologação das Ordens de Serviço.

8. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
8.1. O desembolso será proporcional a quantidade de Pontos por Função a ser definido na Ordem de Serviço, independente da tecnologia adotada e de acordo com as fases metodológicas relacionadas no quadro abaixo:  

	Fases
	100%

	
	Percentual de desembolso

	Iniciação do Projeto
	5%

	Execução do Projeto (Elaboração e Construção)
	65%

	Encerramento do Projeto
	30%


8.2. As definições das fases metodológicas e artefatos deverão seguir os padrões da metodologia UP e/ou UML, podendo variar de acordo com os requisitos e os requerimentos especificados em cada solicitação de serviço.

8.3. A remuneração da CONTRATADA será proporcional a cada projeto e conforme entrega de produto.

8.4. Os produtos e artefatos aprovados deverão ser assinados pelo usuário demandante.

8.5.  É obrigatória a emissão do termo de aceite de cada produto conforme Anexo II – Registro de Aceite do Cliente, que deverá ser assinado pela CONTRATADA e o MAPA, antes da emissão da Nota Fiscal.

8.6. Os artefatos, produtos e os percentuais de desembolso correspondentes a cada fase estão detalhados no Anexo III – Cronograma de Desembolso.
8.7. Caso o MAPA já tenha algum artefato produzido deverá ser acordado, no inicio do projeto, com a CONTRATADA.   

8.8. O desembolso de manutenções emergenciais e pequenas serão tratadas de forma diferenciadas das demandas com característica de projeto, ou seja, o MAPA irá definir quais produtos e artefatos serão necessários para atender a demanda que deverá ser registrada em Ordem de Serviço.  
8.9. SISTEMÁTICA DE ACOMPANHAMENTO 
a) Os pontos que porventura não foram definidos neste TERMO DE REFERÊNCIA serão estabelecidos em reuniões entre o MAPA e a CONTRATADA e registradas em Atas, podendo ser revisados no decorrer da execução do contrato. 

b) A Ordem de Serviço Inicial autorizará a execução da Fase de Iniciação do Projeto e conterá a relação de artefatos que deverão ser entregues pela CONTRATADA e o respectivo Cronograma de Execução. 
c) Após o recebimento e aceite dos artefatos exigidos na OS Inicial será emitida uma nova OS para a Fase de Execução, sendo uma OS para cada entrega de versão “alfa” do produto desta fase, correspondente a cada iteração, ou seja, cada iteração deverá gerar um produto.

d) Na Fase de Encerramento será aberta uma OS Final.
e) Todas as Ordens de Serviço deverão listar os artefatos a ser entregues naquela fase ou iteração específica. À exceção da Ordem de Serviço inicial, todas as demais deverão conter uma estimativa da quantidade de Pontos por Função ajustados a ser entregues por aquela OS específica, calculados com base na versão 4.2 do Manual de Práticas de Contagem publicado pelo IFPUG (International Function Point Users Group).

f) A Fase de Execução do Projeto estará encerrada com o lançamento e aceitação, por parte do MAPA, de uma versão beta contendo todas as funcionalidades requisitadas. Dar-se-á então início a Fase de Encerramento do Projeto (Transição), com a realização de sucessivos ajustes finais, treinamento e demais providências.
g) Durante a fase de Execução do Projeto, será exigida a entrega de um Plano de Testes realizado pela CONTRATADA, com os respectivos resultados e conferência de todos os itens constantes na lista de verificação. 

h) Após a constatação, pelo MAPA, de que todos os requisitos foram atendidos e o treinamento realizado, poder-se-á realizar a entrega definitiva do sistema. Para isto, o MAPA deverá realizar todos os testes necessários e manter o sistema em observação, funcionando em ambiente de produção por, pelo menos, 30 dias corridos, após os quais será realizada a entrega definitiva do produto, a contagem da quantidade efetivamente entregue de Pontos de Função Ajustados e a adequação do pagamento aos critérios de qualidade exigidos pelo MAPA.
9. PRAZOS RELATIVOS AO DESENVOLVIMENTO DE APLICAÇÕES

9.1. A CONTRATADA deverá desenvolver os sistemas informatizados em conformidade com as especificações estabelecidas pelo MAPA, aplicando os testes necessários e garantindo a qualidade. Esse conceito se aplica ao desenvolvimento de sistemas completos ou suas partes bem como à manutenção dos mesmos.

9.2. Os prazos serão negociados entre o MAPA e a CONTRATADA, em caso de divergência, o MAPA estabelecerá como referência a fórmula extraída de Capers Jones (Estimating Software Costs – McGraw-Hill, 1998), para estimativas dos novos prazos.
9.3. A critério do MAPA poderá ser concedida uma tolerância de 15% (quinze por cento) no prazo acordado para conclusão do projeto, sempre que os motivos sejam devidamente justificados e aceitos.
10. CRITÉRIOS DE ATESTE DOS PRODUTOS

10.1. O aceite dos artefatos entregues em cada uma das fases do projeto, ficará condicionado ao atendimento dos seguintes requisitos:

a) Aprovação da conformidade pela equipe de supervisão de requisitos do MAPA;

b) Os produtos relativos à especificação de requisitos de tecnologia de informação só serão aceitos se guardarem estreita conformidade com a metodologia do MAPA;

c) No caso de não-conformidade do produto, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para promover as alterações solicitadas. 
10.2. Para o aceite definitivo, a ser confirmado pela Equipe de Supervisão do MAPA, deverá ser verificado o atendimento dos seguintes requisitos:
a) Pleno atendimento às especificações funcionais e técnicas;

b) Adequação às necessidades do usuário;

c) Total integração com os sistemas já existentes, se for o caso;

d) Base de dados totalmente convertida, se houver necessidade de migração de dados;

e) Desempenho dos módulos em nível desejável pelo usuário;

f) Confiabilidade da execução do código;

g) Aplicativo livre de erros nos testes realizados;

h) Documentação completa, escrita em português (como falado no Brasil).
i) Treinamento executado e homologado.

10.3. O aplicativo somente será considerado implantado e aceito caso todos os requisitos avaliados sejam aprovados e estejam em conformidade com o Projeto contratado.

11. GARANTIA DOS SERVIÇOS EXECUTADOS

11.1. Os trabalhos executados pela CONTRATADA terão garantia total durante o período de vigência do contrato e de 6 (seis) meses após o encerramento do contrato, comprometendo-se a CONTRATADA a efetuar as necessárias correções sem ônus adicionais para o  MAPA durante este período.

11.2. Durante este período, qualquer defeito no sistema ou não correspondência aos requisitos especificados deverão ser reparados sem ônus para o MAPA. A garantia deverá incluir todos os sistemas desenvolvidos e todas as ferramentas utilizadas no projeto, sejam elas livres ou licenciadas. As manutenções poderão ser motivadas por eventuais impropriedades detectadas nos procedimentos desenvolvidos. Neste caso, caberá uma decisão conjunta, devidamente documentada, ressaltando os aspectos positivos ou imprescindíveis que justifiquem o empreendimento.
11.3. SUPORTE TÉCNICO
a) O suporte técnico do Sistema deverá ser prestado durante todo o período de garantia mediante as condições que se seguem, sem qualquer ônus adicional para o MAPA. 
b) A CONTRATADA deverá especificar a equipe encarregada do atendimento e do suporte técnico do Sistema, fornecendo nomes, telefones, fax e endereços eletrônicos (e-mail) para o encaminhamento de chamadas remotas da equipe do MAPA;
c) Será efetuado mediante contato telefônico e on site, dependendo da necessidade, a critério da equipe do MAPA, para:
a) Resolução de problemas, dúvidas de configuração e utilização do sistema;

b) Correção de erros de quaisquer etapas do processo de desenvolvimento ou implantação, inclusive a reparação de dados e problemas em outros sistemas integrados ao mesmo afetado pelo erro;

c) Prover solução de problemas críticos reportados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, em dias úteis, contadas do momento em que for efetuada a chamada, independente de registro ou não pelos atendentes na empresa;

d) Instalação e configuração de novas versões do sistema, com a correção dos erros detectados, e também a entrega da documentação atualizada das alterações efetuadas no aplicativo.

12. TREINAMENTO
12.1. O treinamento no uso dos sistemas deverá ser viabilizado conforme Plano de Treinamento que deverá ser fornecido durante a Fase de Transição, em eventos específicos de capacitação, no que couber, e consubstanciada em documentos técnicos ou manuais específicos, sem ônus para o MAPA. 
12.2. A contratada deverá elaborar plano de treinamento conforme descrição abaixo:

a) Definição do Público Alvo, Multiplicadores e Equipe de Suporte.

b) Definição da Programação e Carga Horária.

c) Elaboração da Proposta de Conteúdo do Treinamento.

d) Homologação da Proposta pelo usuário gestor.

e) Elaboração de Material e Agenda do Treinamento.

f) Elaboração de Questionário de Avaliação do usuário

g) Elaboração de Pesquisa de satisfação do usuário sobre o Treinamento aplicado.

12.3. O Plano de Treinamento deverá ser previamente aprovado pelos Gestores do MAPA.
12.4. O treinamento a ser ministrado aos usuários finais do sistema deverá focalizar a parte operacional do sistema com todas as suas funcionalidades. 
12.5. O treinamento direcionado para os técnicos do MAPA deverá ser focado na solução adotada de forma que haja transferência do conhecimento da tecnologia utilizada no desenvolvimento do sistema e também na utilização do mesmo.
13. DIREITO AUTORAL E PROPRIEDADE INTELECTUAL
13.1. O MAPA para todos os efeitos da aplicação da Lei no 9.609/98, que dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de programa de computador, e regulamentos correlatos, devera ser o único proprietário de licença para utilização do sistema, devendo, para tanto, a CONTRATADA ceder ao MAPA, mediante cláusula contratual:

a) 
o direito de propriedade intelectual do software desenvolvido, de forma permanente, logo após o recebimento definitivo, permitindo ao MAPA distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações de licenças restritivas;

b) 
o projeto, suas especificações técnicas, documentação, códigos-fonte de programas, bases de dados, dados de identificação dos técnicos desenvolvedores e todos os produtos gerados na execução do contrato, para instrução de processo de registro do Sistema no Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI) pelo  MAPA;

c) 
os direitos permanentes de instalação e uso do software, incluindo as licenças de uso das ferramentas de produtividade utilizadas para o desenvolvimento do sistema e necessárias para sua manutenção corretiva e/ou evolutiva e todos os arquivos e programas necessários ao funcionamento do sistema a partir de ambiente computacional único, independentemente do numero de servidores, processadores utilizados e de usuários simultâneos;

d) 
os direitos permanentes de uso e instalação sobre todas as adequações ao software e atualizações corretivas ou a arquivos e rotinas a ele associadas, desenvolvidas em decorrência do Contrato, sem ônus adicionais ao MAPA;

e) 
os direitos a serviços de suporte a instalação, administração e uso do software e de arquivos auxiliares durante todo o período de vigência do Contrato, sem ônus adicionais ao MAPA.

13.2. Desta forma, todos os direitos autorais da solução, documentação, “scripts”, códigos-fonte, bases de dados e congêneres desenvolvidos durante a execução dos produtos são do  MAPA, ficando proibida a sua utilização pela CONTRATADA sem a autorização expressa do MAPA.
13.3. A CONTRATADA não poderá repassar códigos fontes, bem como qualquer informação sobre a arquitetura, documentação, assim como dados trafegados no sistema, dos produtos desenvolvidos e entregues no projeto, a terceiros, em nenhuma hipótese, ficando responsável juntamente com o MAPA por manter a integridade dos dados e códigos durante a execução das atividades e também em período posterior ao termino da execução dos produtos.
14. SIGILOSIDADE

14.1. A CONTRATADA será expressamente responsabilizada quanto à manutenção de sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações, contidos em quaisquer documentos e em quaisquer mídias, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo MAPA a tais documentos.

15. VIGÊNCIA

15.1. O prazo de duração do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo este ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, a critério do MAPA, limitado o período de 60 meses, conforme inciso II do art. 57 da lei 8.666/93;

16. VISTORIA

16.1. Para o devido conhecimento e uniformização de entendimento quanto às condições para a prestação dos serviços objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA, as Empresas Licitantes deverão realizar vistoria técnica junto à CGTI/MAPA;

16.2. A vistoria deverá ser realizada por um responsável técnico credenciado da Empresa Licitante, em data previamente marcada;

16.3. A vistoria será acompanhada por um profissional designado pela CGTI, devendo ser agendado previamente pelo telefone (0XX61) 3218-3027 com a Servidora Benedita Rosângela Gomes;

a) Ao término da vistoria será emitida a Declaração de Vistoria, conforme modelo no Anexo IV - – Modelo de Atestado de Vistoria Técnica, em 02 (duas) vias, assinadas pelas partes interessadas, o qual deverá constar da ‘Documentação de Habilitação’, sob pena de inabilitação da empresa.
17. LOCAL PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
17.1. Nas dependências da CONTRATADA e na Coordenação Geral de Tecnologia da Informação do MAPA, conforme item 2.2 deste TERMO DE REFERÊNCIA.
18. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. O recurso para a execução dos serviços correrá a conta do recurso consignado na Lei Orçamentária especifica deste exercício, DIFAGRONEG, elemento de despesa nº 33.90.39.
19. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
19.1. Para a participação nesse Pregão Eletrônico será obrigatório que apresente a seguinte qualificação técnica para Habilitação:

a) Declaração emitida pelo próprio fabricante ou comprovação mediante apresentação de cópia do contrato pertinente, de que a licitante possui parceria com a empresa Oracle do Brasil Sistemas Ltda, denominado OPN - ORACLE Partner Network como “Parceiro de Governo”.
b) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando desempenho anterior na execução de contratos individuais com volumes não inferiores a 10.000 pontos de função ao estipulado em cada item listado a seguir, podendo ser certificados de empresas diferentes para cada item:

a) Serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas, utilizando Banco de Dados Oracle 10g e o servidor de aplicação OAS-OC4J;

b) Serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas, utilizando PL/SQL;

c) Serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas, utilizando Java;
d) Serviços de desenvolvimento em ORAFLEX / DATAFLEX.
c) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando desempenho anterior na execução de contratos que comprovem a experiência em Oracle Warehouse Builder, Oracle Discoverer, Oraflex e Dataflex.
d) Comprovação de possuir certificação CMM (Capability Maturity Model) e/ou CMMI (Capability Maturity Model Integration), em vigência, qualquer delas nível 3 ou superior, reconhecido pelo SEI (Software Engineering Institute), ESI (European Software Institute) ou CRIM (Centre de Recherche Informatique de Montreal) ou possuir certificação MPS-BR (Melhoria de Processos do Software Brasileiro) de nível C ou superior, reconhecida pela SOFTEX.

e) Declaração de Vistoria, conforme modelo do Anexo IV.
20. COTAÇÃO DE PREÇOS DOS SERVIÇOS

20.1. Na cotação do preço do Ponto de Função deverá estar incluído, obrigatoriamente, todos os itens de custo e despesas, sem exceção, tais como, salários dos profissionais, benefícios trabalhistas (auxílio transporte, auxilio alimentação, despesas com treinamento e aperfeiçoamento, etc.), encargos sociais na forma da legislação trabalhista, encargos tributários, taxas, margem de lucro da licitante, impostos, bem como os itens técnicos relevantes ao desenvolvimento das atividades quando a mesma ocorrer nas instalações da CONTRATADA.

20.2. Visando primar pela qualidade dos serviços a serem contratados, deverão ser seguidos os seguintes parâmetros:

a) É obrigatória a contratação dos profissionais para os serviços de manutenção de ambientes pela licitante vencedora, através do regime CLT. 

b) Planilha para cotação dos preços dos serviços, baseando-se em PF tendo em vista a plataforma tecnológica do MAPA.
	QTDE PF A CONTRATAR
	VALOR PF UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL PF (R$)

	15.000
	
	


21. PENALIDADES

21.1. Inobservância dos Níveis de Qualidade
a) Pelo não cumprimento dos níveis de qualidade, nos serviços sob responsabilidade da CONTRATADA, será aplicado multa moratória sobre o valor da OS, a partir da terceira devolução, de qualquer artefato formalmente entregue ao MAPA.

b) Caso os produtos gerados não estejam de acordo com os padrões do MAPA, segundo estabelecido na Metodologia de Desenvolvimento e Manutenção de Sistemas e na Arquitetura de Sistemas de Informação, ou apresentem defeitos, erros, incorreções, imperfeições, falhas e omissões e quaisquer outras irregularidades, serão devolvidos à CONTRATADA para correções.

c) A partir da terceira remessa da CONTRATADA o produto não poderá apresentar nenhum erro, problema ou incompatibilidade com os padrões. Neste caso serão aplicadas as penalidades previstas.

d) Os prazos estabelecidos para conclusão da OS não serão alterados em função das devoluções por problemas de qualidade, descontado-se tão somente o tempo gasto pelo MAPA para análise dos produtos.
e) Os valores das multas a serem aplicadas, bem como seu percentual estarão de acordo com as leis e normas vigentes.

21.2. Sanções por Ordem de Serviço
a) Para que se garanta a perfeita execução do contrato é fundamental estabelecer um conjunto de sanções que podem ser aplicadas em caso de não cumprimento dos acordos realizados. 
b) A prestação dos serviços será verificada numa periodicidade máxima mensal, avaliando-se os resultados obtidos em relação à demanda especificada nas Ordens de Serviço, incluindo solicitações de estimativas e prazos e/ou nos marcos definidos no projeto. Caso sejam identificadas irregularidades, o MAPA comunicará a CONTRATADA solicitando providências para solução dos problemas, podendo aplicar multa contratual por ordem de serviço conforme descrito no item abaixo:

i. Multa de 5 % do valor da Ordem de Serviço caso os respectivos serviços não sejam iniciados pela CONTRATADA no prazo de início definido para a Ordem de Serviço.

ii. Multa de 10% do valor da Ordem de Serviço caso a entrega dos produtos não ocorra no prazo acordado.

iii. Multa de 10 % do valor da Ordem de Serviço caso a CONTRATADA não se manifeste a respeito das pendências registradas encaminhadas a mesma em até 2 (dois) dias úteis após a sua entrega.

iv. Multa de 10% do valor da Ordem de Serviço caso a CONTRATADA não cumpra o prazo negociado para correção das pendências apresentadas no relatório.

v. Multa de 20 % do valor da Ordem de Serviço caso surjam novas pendências ou persistam as anteriores após a segunda rodada de conferência dos artefatos apresentados pela CONTRATADA.

c) Essas multas deverão ser aplicadas mediante desconto do valor dos serviços prestados em cada Ordem de Serviço. A CONTRATADA deverá emitir fatura já efetuando os descontos referentes às Ordens de Serviço faturadas, em caso de ocorrência de multas.

21.3. Inobservância dos prazos acordados
a) Pelo não cumprimento dos prazos acordados nos serviços sob responsabilidade da CONTRATADA será aplicada multa moratória sobre o valor da OS, a partir do terceiro dia útil de atraso.

b) Caso os produtos gerados não estejam de acordo com os padrões do MAPA, segundo estabelecido na Metodologia de Desenvolvimento e Manutenção de Sistemas e na Arquitetura de Sistemas de Informação, ou apresentem defeitos, erros, incorreções, imperfeições, falhas e omissões e quaisquer outras irregularidades, serão devolvidos à CONTRATADA para correções.

22. DESCRIÇÃO DA ESTRUTURA DE INFORMÁTICA DO MAPA

22.1. A descrição da estrutura de informática do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento encontra-se no ANEXO V - Descrição da estrutura de informática do MAPA, deste TERMO DE REFERÊNCIA. 
23. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

23.1. Executar os serviços em conformidade com o solicitado nas Ordens de Serviço (OS) conforme definições desse TERMO DE REFERÊNCIA em conformidade com a metodologia, tecnologia e infra-estrutura adotadas pelo MAPA.
23.2. Dar ciência ao MAPA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços.
23.3. Corrigir às suas expensas, todos os defeitos, erros, incorreções, falhas e quaisquer outras irregularidades, imperfeições ou omissões nos serviços executados, observando os prazos estipulados para cada OS e os níveis de Qualidade exigidos, mesmo após o encerramento do contrato, durante o período de garantia estabelecido no item 20.1 deste TERMO DE REFERÊNCIA. desde que os fontes, dos programas entregues pela CONTRATADA não tenham sido alterados, exceto na hipótese prevista no contrato. Ao não cumprimento desta condição por parte da CONTRATADA aplicar-se-á penalidade correspondente.
23.4. Dar garantia dos serviços prestados durante a vigência do contrato e pelo período de 06 (seis) meses, contados a partir da data de encerramento do contrato, desde que os fontes dos programas entregues pela CONTRATADA não tenham sido alterados, ressalvada a hipótese prevista no contrato.
23.5. Assumir como própria, as alterações que o MAPA, em caso de emergência, venha a efetuar nos programas e documentos desenvolvidos pela CONTRATADA, sem prejuízo da garantia anteriormente mencionada. Para tanto, quaisquer alterações efetuadas deverão ser comunicadas à CONTRATADA até o segundo dia útil subseqüente à alteração.
23.6. Disponibilizar ao MAPA os fontes de todos os programas desenvolvidos, bem como as bibliotecas utilizadas e toda a documentação correspondente aos sistemas desenvolvidos em software compatível com os do MAPA.
23.7. Alocar equipe técnica e administrativa para a execução dos serviços objeto deste Contrato, em quantidade suficiente e nível de conhecimento técnico compatível, de modo a cumprir os prazos estabelecidos e garantir a qualidade dos serviços.
23.8. Atender prontamente as solicitações do MAPA para a troca de qualquer profissional que interage com seus empregados seja por motivos de conduta, qualidade dos serviços, produtividade ou conhecimentos técnicos insuficientes.
23.9. Disponibilizar equipe técnica suficiente nas fases do projeto, acatando ainda o calendário de feriados anuais e horários de trabalho praticados pela Coordenação Geral de Tecnologia da Informação do MAPA, a fim de manter a continuidade e agilidade dos serviços, exceto nos atendimentos previstos no item 5.4, sub-item “o”.
23.10. Manter ambiente de hardware e software compatíveis com aqueles especificados pelo MAPA, inclusive no que diz respeito às versões destes. Esta condição também deverá ser mantida durante o período de Garantia dos produtos desenvolvidos.
23.11. As medições de FPA realizadas pelo CONTRATADA deverão estar de acordo com as regras estipuladas pelo Manual de Práticas de Contagem, versão 4.2.1 da IFPUG (International Function Point User Group).
23.12. Executar os serviços, nos prazos definidos, de acordo com os padrões de documentação e qualidade exigidos pelo MAPA, entregando todos os produtos verificados e livres de erro, inclusive elaborando e executando os testes dos programas confeccionados, consoante com a Metodologia, normas e padrões estabelecidos pelo MAPA.
23.13. O Gerente Técnico da CONTRATADA deverá estar disponível em horário comercial, nas dependências do MAPA, para receber demandas, sempre que solicitada formalmente pelo MAPA.
23.14. Permitir, a técnicos indicados pelo MAPA, para fins de fiscalização, acesso irrestrito às instalações da CONTRATADA, onde estejam sendo realizados os serviços.
23.15. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MAPA, os quais obriga-se a atender prontamente.
23.16. Resolver quaisquer questões pertinentes à execução dos serviços, planejamento de atividades, correção de situações adversas e atendimento imediato das reclamações e / ou  solicitações do MAPA.
23.17. Para atendimento ao MAPA, a CONTRATADA deverá manter estrutura de atendimento, cujo telefone deverá ser devidamente informado para acionamento do respectivo serviço. Caso o MAPA entenda necessário, a CONTRATADA deverá deslocar o responsável pelo serviço para a sede do MAPA.
23.18. Guardar sigilo absoluto sobre os detalhes e dados do objeto da prestação de serviços, respondendo legalmente pela inobservância deste item, inclusive após o término do contrato.
23.19. Será vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Contrato, para qualquer operação financeira.
23.20. A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a vigência contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que a habilitaram e qualificaram para a participação no procedimento que resultou neste contrato.
23.21. Disponibilizar canal (Internet ou telefone) para recebimento de demandas de manutenção corretiva, em sistemas que estão em produção, 7 dias por semana 24 horas por dia, conforme item 5.4 sub-item “o”.

24. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

24.1. Todo e qualquer tipo de atuação ou ação que venha a realizar em decorrência da prestação de serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o MAPA de qualquer solidariedade ou responsabilidade, bem como pagamento de taxas, impostos e multas.
24.2. Adquirir, instalar e customizar sua infra-estrutura tecnológica necessária para desenvolvimento dos serviços contratados.
24.3. Treinar sua equipe técnica para uso da infra-estrutura, ferramentas tecnológicas e padrões necessários ao desenvolvimento dos serviços contratados.
24.4. Todas as perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações que por ventura venham a ocorrer nas informações do MAPA, quando estas estiverem sob sua responsabilidade.
24.5. Todos os danos em equipamentos ou instalações, bem como alterações nas informações que porventura venham a ocorrer no ambiente do MAPA, quando do uso ou manipulação desses equipamentos, instalações ou informações.
24.6. Quaisquer danos e/ou prejuízos causados por ela e seus prepostos ao MAPA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, ainda que a execução dos serviços seja fiscalizada pelo MAPA.
24.7. O MAPA reserva-se o direito de reter quaisquer créditos da CONTRATADA na importância necessária ao ressarcimento de tais danos e/ou prejuízos, desde que estes já tenham sido comunicados à CONTRATADA com antecedência de 10 (dez) dias corridos.
25. OBRIGAÇÕES DO MAPA
25.1. Pagar mensalmente à CONTRATADA, os valores relativos à evolução dos serviços, aprovados pelos responsáveis do projeto designados pelo MAPA, conforme Ordem de Serviço e Termo de Aceite.
25.2. Notificar a CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços.
25.3. Comunicar por escrito à CONTRATADA, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data de início de vigência, as modificações realizadas na Metodologia de Desenvolvimento e Manutenção de Sistemas, na Arquitetura de Sistemas ou na Infra-estrutura de Tecnologia de Informação, que impliquem em mudanças no desenvolvimento de aplicativos.
26. GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO

26.1. O MAPA, por meio de representante nomeado pela Coordenação Geral de Tecnologia da Informação, fiscalizará a execução dos serviços, objeto desse Contrato, não importando essa fiscalização em redução ou supressão da responsabilidade da CONTRATADA por eventual erro, falha ou omissão, exceto se decorrentes de determinações emanadas do MAPA, das quais a CONTRATADA tenha discordado, por escrito, com a antecedência necessária para não prejudicar o andamento dos serviços.
26.2. Para isso, o MAPA registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando notificações à CONTRATADA, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste TERMO DE REFERÊNCIA.
26.3. Objetivando assegurar ao MAPA eficiente coordenação, a CONTRATADA obriga-se a indicar um representante e seu substituto eventual, para responder, perante o MAPA pelo gerenciamento técnico e comercial do Contrato, até o total cumprimento das obrigações assumidas.

26.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar ferramenta on-line para acompanhamento dos projetos, sem custos adicionais.

Fabrício Muniz Teles Brandão

Chefe de Serviço de Desenvolvimento e Manutenção de Sistemas

Kleber Aparecido Castilho Simão

Chefe da Divisão de Sistema e Gestão de Banco de Dados

Benedita Rosângela Gomes

Coordenadora de Sistema de Informação

Marcelo Narvaes Fiadeiro

Coordenador-Geral de Tecnologia da Informação 
ANEXO I .I
LISTAGEM DE SISTEMA DO MAPA

	Nº
	Sigla
	Descrição
	Objetivo
	Arquitetura
	Cliente
	Banco de Dados

	1
	AGROEVENTOS
	Sistema de Gestão de Inscrições de Participantes de Eventos de Agronegócio
	Automatizar o cadastro de eventos e sua disponibilização, além de permitir aos participantes dos eventos o cadastro por meio da Internet.
	ASP/ORACLE
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	2
	AGROFIT
	Sistema de Agrotóxicos Fitossanitários
	Banco de informações de agrotóxicos e indicação de uso para combate a pragas, plantas daninhas e doenças, com o objetivo de oferecer alternativas eficazes na solução dos problemas fitossanitários. Disponível na página do MAPA para consulta pública.
	PL/SQL | Oracle
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	3
	AGROSTAT
	Estatísticas de Comercio Exterior do Agronegócio Brasileiro
	Integração de informações gerenciais e estratégicas de produção, comercialização, importação e exportação de produtos agropecuários.
	PL/SQL | Oracle
	Web - Browser
	Oracle Warehouse Produção

	4
	ASPAR
	Sistema de Controle das Atividades Políticas do MAPA
	Manter o cadastro de informações de interesse do MAPA relacionadas a publicação de notícias de  matérias legislativas e informações do Congresso Nacional, disponibilizando através da Internet para consulta pública.
	ASP/ORACLE
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	5
	AUTENTICAÇÃO
	Sistema de Controle de Acesso e Segurança das Aplicações Java
	Administrar o acesso e segurança das aplicações Java.
	JAVA
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	6
	EBIS  
	Sistema de Informações de Sementes
	Controlar todo o processo de produção de cultivares e sementes, desde o registro da cultivar, proteção da cultivar, registro do campo para produção, auditorias, aquisição e comercialização de sementes básicas para cada safra.
	PL SQL/ORACLE
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	7
	EGTA
	Guia de Trânsito Animal Eletrônica
	Emissão e controle de guias de trânsito animal.
	JAVA
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	8
	GDAFA
	Sistema de Gratificação de Fiscais Agropecuário
	Cadastrar e manter a avaliação dos Fiscais Federais do MAPA, bem como as regras para estes em suas lotações e na Sede. 
	ASP/ORACLE 
	Web - Browser
	SQLServer2000

	9
	PUBACS
	Sistema de Publicações da Assessoria de Comunicação Social
	Publicar e deixar registradas as notícias do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento nos três modos de publicação: Agropauta, Notícias e Matéria de Rádio. 
	PL/SQL | Oracle
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	10
	PUBCAL
	Sistema de Cadastro de Exposições e Feiras Agropecuárias
	Cadastrar as informações sobre exposições, eventos, seminários e feiras agropecuárias para divulgação no site oficial do Ministério.
	PL/SQL | Oracle
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	11
	RECADASTRAMENTO
	Sistema de Controle de Professores e Classificadores de Grãos e Sementes
	Disponibilizar o cadastro e acompanhar as atividades de Professores e Classificadores cadastrados no MAPA.
	ASP/ORACLE
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	12
	RP
	Sistema de Relacionamento Político
	Manter o cadastro de todas as atividades políticas de parlamentares (pleitos, pronunciamentos, telefonemas e outros) em seus relacionamentos com o MAPA.
	ASP/ORACLE
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	13
	SAPCANA
	Sistema de Acompanhamento de Produção Canavieira
	Acompanhar a produção de cana-de-açúcar, álcool e açúcar no âmbito das unidades produtoras, fazendo também o controle de acesso ao sistema, o cadastro de produtores, o cadastro de produção e a publicação de notícias. 
	JAVA
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	14
	SCAWEB
	Sistema de Segurança de Controle de Acesso de Usuários
	Módulo de segurança que controla as permissões e restrições de acesso as informação e navegabilidade dos sistemas desenvolvidos.      Interage com a tabela corporativa SICORP (dados corporativos: pessoa física, jurídica, órgãos, dados dos servidores) e com os sistemas desenvolvidos em tecnologia Oracle, com exceção dos : ASP, ORAFLEX e sistema SIGID.
	PL/SQL | ORACLE
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	15
	SCC
	Sistema de Controle de Colegiados
	Controle informatizado para gestão dos representantes do MAPA em órgão colegiados.
	ASP
	Web - Browser
	SQLServer2000

	16
	SCES
	Sistema de Controle de Entrada e Saída do MAPA
	Controlar a entrada e saída de servidores e visitantes nas dependências do Ministério.
	PL/SQL | ORACLE
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	17
	SIAGAM
	Sistema de Informações de Apoio ao Gabinete do Ministro
	Arquivar documentos digitalizados do gabinete do Ministro para pesquisa rápida.
	JAVA
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	18
	SIGBIO
	Sistema de Gerenciamento de Biossegurança
	Cadastrar os Termos de Compromisso dos produtores de soja Transgênica.
	PL/SQL | ORACLE  
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	19
	SIGCLIMA
	Sistema de Informações do Clima Organizacional do MAPA
	Proporciona ao RH avaliar o clima organizacional dos serviços dos servidores do MAPA.
	ASP
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	20
	SIGID 
	Sistema de Gerenciamento de Informações e Documentações
	Manter o cadastro e Gerenciamento de Documentação e Informações de acordo com a Portaria Normativa nº 05 de 19 de Dezembro de 2002 da SLTI/MP. Controle da tramitação de documentos e processos do Ministério, com opção de priorização e determinação de prazos de respostas. Consulta via Internet para acompanhamento do processo/documento.
	JAVA
	Web - Browser
	Oracle - Banco PSIGID

	21
	SIGMA
	Sistema de Informações Gerenciais de Multiplicação Animal
	Atender as necessidades de monitoramento das matrizes, e monitoramento dos materiais para reprodução animal nacional ou importado. Através dele serão disponibilizadas informações precisas e confiáveis, geradas pelas associações de registro das raças e pelos laboratórios autorizados, subsidiando as tomadas de decisão e a formulação da política pública do setor. Dentre as informações disponibilizadas destacamos: cadastro dos reprodutores com o respectivo registro do DNA, registro do animal para a coleta de material genético, registro dos exames realizados pelos laboratórios credenciados, registro e acompanhamento das fiscalizações realizadas.
	PL SQL/ORACLE
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	22
	SIGPI
	Sistema de Informações Gerenciais de Produção Integrada
	Armazenar, processar as informações e emitir relatórios com os resultados das ações das Instituições Parceiras do MAPA que, atuando na base física dos agropecuaristas, organizam ações de divulgação e pesquisa da Produção Integrada.
	JAVA
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	23
	SIGPROV
	Sistema de Gestão do Registro de Produtos Veterinários
	Gerenciar o processo de registro de produtos de uso veterinário da CPV – Coordenação de Produtos Veterinários do DFIP - Departamento de Insumos Pecuários, assim como implementar controles e indicadores de desempenho que facilitem a gestão do trabalho das diversas equipes envolvidas. 
	JAVA
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	24
	SIGSIF
	Sistema de Informações Gerenciais do SIF
	Controle de todos estabelecimentos que recebem o número do SIF e exportadores para o Brasil. Geração de relatórios estatísticos a respeito da comercialização, produção, importação, exportação, abates, condenações referentes aos produtos/matérias primas destes estabelecimentos. 
	PL/SQL | ORACLE
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	25
	SIGVIG 
	Sistema de Informações Gerenciais de Importação e Exportação do Vigiagro
	O sistema destina-se a atender a necessidade de gerenciamento e controle do recebimento, envio e fiscalização das mercadorias importadas e exportadas através dos portos, aeroportos e fronteiras, com um cadastro único dos estabelecimentos, representantes autorizados e de requerimentos de importação e exportação com seus respectivos termos.
	PL/SQL | ORACLE
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	26
	SIMAG
	Sistema de Monitoramento Agrícola
	Manter informações do monitoramento agrícola.
	DELPHI/ORACLE.
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	27
	SINAP
	Sistema Nacional de Padrões Analítico para Agricultura
	Definir padrões de substâncias e relacionamento do laboratório com definição de prazos e fornecedor, com emissão de relatórios.
	JAVA
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	28
	SIPE 2000
	Sistema de Cadastro de Produtos de Alimentação Animal da Secretaria de Defesa Agropecuária - SDA
	Controlar o registro e a certificação dos produtos e estabelecimentos animal.
	ASP
	Web - Browser
	SQLServer2000

	29
	SIOR
	Sistema de Informações Orçamentárias
	Sistema elaborado e adaptado para cada ano de exercício possui versões de 2001 à 2008. Possibilitar a gestão dos créditos e execução orçamentária, autorização de emendas parlamentares, programações financeira e orçamentária. Possui interface com o SIAFI  eliminando a ocorrência de erros em função da transcrição de dados.
	PL SQL/ORACLE 
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	30
	SIPAS
	Sistema de Controle do Plano de Assistência à Saúde
	Sistema de controle do plano de saúde do Ministério, de abrangência nacional, controla todas as informações necessárias ao plano de saúde. Possui ligações, através de arquivos texto, com o sistema da AMIL, SIAPE e Banco do Brasil (remessa e retorno), contempla uma variedade de relatórios gerenciais facilitando assim às tomadas de decisão.
	PL SQL/ORACLE
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	31
	SIPLAN
	Sistema Integrado de Planejamento
	Permitir o acompanhamento das informações quantitativas e qualitativas da execução física e financeira de todos os Programas e ações do Plano Plurianual - PPA, sob responsabilidade deste MAPA, bem como ter interface de importação e exportação de informações com o SIGPLAN, sistema do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP.
	ASP/ORACLE
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	32
	SISBOV
	Serviço Brasileiro de Rastreabilidade da Cadeia Produtiva de Bovinos e Bubalinos
	Registrar e identificar o rebanho bovino e bubalino do território nacional possibilitando o rastreamento do animal desde o nascimento até o abate, disponibilizando relatórios de apoio a tomada de decisão quanto a qualidade do rebanho nacional e importado.
	PL SQL/ORACLE 
	Web - Browser e Web-Service
	Oracle - RAC Produção

	33
	SISLEGIS
	Sistema de Legislação Agrícola Federal
	Pesquisar a legislação referente a agricultura, pecuária e abastecimento, com consulta disponível para a sociedade no portal do MAPA.
	JAVA/ORACLE
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	34
	SISPROCER
	Sistema de Projeto da Comissão Especial de Recursos
	Controlar o julgamento dos processos de seguro PROAGRO.
	PL-SQL/ORACLE
	Web - Browser
	Oracle - RAC Produção

	35
	SISSER
	Sistema de Informação de Subvenção do Seguro Rural
	Criado com o objetivo de atender todo produtor, pessoa física ou jurídica, que cultive ou produza qualquer das espécies incluídas no Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR), do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). é um sistema do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento voltado para Internet com arquitetura distribuída, multiplataforma com uma interface gráfica amigável e intuitiva, que permite aos usuários usufruir das facilidades da Internet nas execuções de suas tarefas. 
	JAVA
	Web - Browser
	Oracle – RAC Produção

	36
	SISOPÇÃO
	Sistema de Escolha de Opção de Localidade do RH
	Permite ao RH fornecer uma interface de opção de escolha de lotação aos concursados do MAPA.
	ASP
	Web - Browser
	SQLServer2000

	TOTAL ESTIMADO DE PONTOS DE FUNÇÃO


ANEXO II

REGISTRO DE ACEITE DO CLIENTE
	Nº da Ordem de Serviço
	<Número da OS que originou o projeto>

	Nome do Sistema
	<Nome por extenso do sistema>

	Fase
	<fase do sistema>

	Data
	<Data do aceite, no formato: dd/mm/aaaa>

	Nome do(s) Artefatos(s) Entregue(s) e Homologado(s)
	Registro de Homologação da Iteração 1

Registro de Homologação da Iteração 2

Registro de Homologação da Iteração 3

Questionários de Avaliação do Treinamento

Material de Treinamento (slides, manual/apostila de treinamento)


	Declaro que os serviços objeto da Ordem de Serviço acima referenciada foram executados conforme o solicitado pelo Gestor de Negócio da área demandante.

	Gestor da CONTRATADA
	<Nome do Gerente Técnico da CONTRATADA >

	Data:
	Assinatura:
<Assinatura do Gerente Técnico da CONTRATADA>


	Declaro que os serviços objeto da Ordem de Serviço acima referenciada foram entregues em conformidade com o que foi solicitado.

	Gestor de Negócio
	<Nome do Gestor de Negócio da Área Demandante>

	Data:
	Assinatura:
<Assinatura do Gestor de Negócio da Área Demandante>




	Declaro que a execução da Ordem de Serviço acima referenciada foi por mim acompanhada e que os serviços foram executados e entregues em conformidade com o que foi solicitado.

	Analista de Negócio CGTI
	<Nome do Analista de Negócio da CGTI responsável pelo projeto>

	Data:
	Assinatura:
<Assinatura do Analista de Negócio da CGTI>


ANEXO III

PROPOSTA DE CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
A Proposta de Cronograma de Desembolso para o Projeto de Desenvolvimento de Sistemas visa estabelecer entendimento de quais produtos serão entregues durante a execução da Ordem de Serviço do projeto e serão considerados para remuneração da contratada. 
	Pontos de Desembolso
	Iniciação do Projeto

Escopo


	Execução do Projeto
	Encerra-
mento do Projeto

Transição 
do Projeto

	
	
	1ªIteração (Produto1) = x PFs
	2ªIteração (Produto2) = y PFs
	Nª Iteração (ProdutoN) = N PFs
	

	
	
	Iniciação
	Elaboração
	Construção
	Transição
da Iteração
	Iniciação
	Elaboração
	Construção
	Transição
da Iteração
	Iniciação
	Elaboração
	Construção
	Transição
da Iteração
	

	Na Homologação do Escopo do Projeto - Produtos:

a) Documento de Visão, Relação de Casos de Uso 

b) Plano do Projeto com estimativa em PFs dos casos de uso de cada iteração.


	5% dos

PFs

Estimados
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Na Homologação da Transição da Versão Alfa da primeira iteração - Produtos:

c) Especificação de Caso de Uso, Regras de Negócio e Prototipação.

d) Modelo de Dados, Dicionário de Dados e Plano de Migração se necessário.

e) Arquitetura e digramas UML, caso de uso, classe, sequência, componente, etc

f) Casos de Uso Codificados, Manual do Usuário, Ajuda elaborados e prontos.

g) Casos de Teste do Sistema e de Integração elaborados e executados.
h) Versão do sistema homologada com usuário gestor e analista de negócio.

i) Plano de Implantação da versão do Produto da Iteração elaborado e executado

j) Planilha de aferição dos pontos de função executados no produto da iteração.

k) Plano de Projeto e Cronogramas atualizado a com os dados da iteração.

l) Emissão termo de Aceite do produto da Iteração implantado em produção.


	 
	 
	 
	 
	65% dos x PFs 
executados da 

1ª Iteração
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Na Homologação da Transição da Versão Alfa da segunda iteração - Produtos:
Idem aos produtos descritos na primeira iteração.


	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	65% dos y PFs executados da
2ª Iteração
	 
	 
	 
	 
	 

	Na Homologação da Transição da Versão Alfa N iteração - Produtos:
Idem aos produtos descritos na primeira iteração.


	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	65% dos N PFs executados da
Nª Iteração
	 

	No Encerramento do Projeto (Versão Completa) aceite do sistema – Produtos:

m) Planejamento, execução, avaliação e homologação de treinamento. 
n) Monitoria, acompanhamento e suporte do sistema em produção por um mês.

o) Documentação dos resultados e oficialização da conclusão do projeto.

o) Aferição e ajuste final do total de pontos de função executados e emissão de termo de aceite do projeto implantado em produção após um mês *com sucesso.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	30% do Saldo Total
ajustado

dos PFs 
executados

	Subtotais
	5%
	65%
	30%

	Total
	100%


OBS: *com sucesso = Sistema funcionando plenamente, de forma adequada aos requisitos do usuário, em conformidade com o processo de software do MAPA – MDS e ausente de erros.

Caso o valor dos pontos de função a serem executados para uma etapa exceda o valor estimado, a empresa deverá informar ao MAPA e solicitar a autorização para a execução.  As diferenças entre os valores estimados na fase de iniciação e aferidos durante a fase de execução, apenas serão ajustados no saldo total na fase de encerramento do projeto.

O MAPA definirá a divisão do projeto em iterações junto a CONTRATADA, observando os critérios de limite mínimo para divisão de 300PFs estimados ou seu grau de complexidade.
ANEXO IV

MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA TÉCNICA

Modalidade de Licitação 

Número

Atestamos para fins de comprovação junto ao Ministério da Agricultura, relativamente ao Edital no 0X/2009, que o Sr. (a) ___________________________________, RG_________________ representante da empresa ___________________________________, visitou nesta data, as instalações físicas do Ministério da Agricultura, Pecuária situado na Esplanada dos Ministérios, Bl D, Anexo – Coordenação Geral de Tecnologia da Informação, Brasília-DF, visando obter subsídios para elaboração de sua proposta comercial para a licitação em questão.

Responsável CGTI pelo Atestado de Vistoria:

Nome:___________________________________________________________

Matrícula: _____________________________

Assinatura: _______________________________________________________

Local: ___________________________

Data: _____/_____/_____

Declaramos que recebemos todas as informações que julgamos relevantes e necessárias para elaboração de nossa proposta.

Representante da Licitante

Nome: ___________________________________________________________

Assinatura: _______________________________________________________

Local: ___________________________

Data: _____/_____/_____ 

ANEXO V

DESCRIÇÃO DA ESTRUTURA DE INFORMÁTICA DO MAPA
A CONTRATADA poderá receber demandas em qualquer tecnologia prevista abaixo, devendo estar habilitada a desenvolver aplicativos compatíveis com essa infra-estrutura. Poderá também receber artefatos e ser instada a entregar artefatos nos formatos utilizados por essas tecnologias e ferramentas.

As definições das fases metodológicas e artefatos deverão seguir os padrões da metodologia RUP e UML, podendo variar de acordo com os requisitos e os requerimentos especificados em cada solicitação de serviço.
LINGUAGENS DE PROGRAMAÇÃO / MARCAÇÃO:

· Java;

· JSP;

· JPF;

· JSF;

· PHP;

· XML/XSL;

· JavaScript;

· HTML;

· DHTML;

· Oracle Forms;

· PLSQL;

· ASP;

· Clipper;

· Script WX;

· DATAFLEX;

· ORAFLEX.

PADRÕES:
· J2EE (Java 2 Enterprise Edition);

· MVC (Model, View, Controler);

· Webservices;
· EJB 3

· JPA

· Patterns: Business Object, Data Access Object, Application Service, Business Service, Business Delegate
PLATAFORMAS DE DESENVOLVIMENTO (FRAMEWORKS):
· Struts 2.1;

· Hibernate 3

· ISIS.

FERRAMENTAS

· ClearCase

· ClearQuest

· RequisitePro

· RSA
· Eclipse 3.4;

· CVS;

· Subversion;

· ORACLE Warehouse Builder (OWB);

· ORACLE Discoverer.
· ORACLE Designer
ARMAZENAMENTO:
· ORACLE;

· SQL Server;

METODOLOGIA:
· UML (Unified Modeling Language);

· RUP (Rational Unified Process).
Quando o MAPA optar pela atualização ou troca de versão dos softwares, a proponente deverá adaptar sua infra-estrutura à mudança, sem custos adicionais para o MAPA.
A utilização de novas linguagens ou produtos do ambiente deverá ser objeto de negociação entre as partes, ficando asseguradas as características básicas dos ambientes aqui descritos.
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ANEXO VI – MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO
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ANEXO VII
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2009
MODELO DE PROPOSTA
Senhor Pregoeiro,

Em atendimento ao Edital do Pregão nº 15/2009, de xx de maio de 2009, apresento nossa proposta de preços para fornecimento do objeto do referido processo licitatório, conforme abaixo especificado:

	QTDE PF A CONTRATAR
	VALOR PF UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL PF (R$)

	15.000
	
	


Obs: As demais especificações deverão ser detalhadas conforme previsto no Edital e seus anexos.

ANEXO VIII
CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO É A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO ____________________.

A União, por intermédio do MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, localizado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “D”, Edifício Sede, CEP 70043-900, Brasília-DF, inscrito no CNPJ sob o nº 00396895/0011-05, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor JORGE LUIZ SIQUEIRA, Coordenador-Geral de Logística e Serviços Gerais, com competência delegada pela Portaria SPOA/N.° 114, publicada no Boletim de Pessoal de 20 de novembro de 2007, e a empresa e a empresa___________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 10.542.484/0001 - 54, estabelecida na SCN Quadra 05 Ed. Brasília Shopping – Torre Sul Sala 401, CEP: 70.715 - 900, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ________________, portador da CI n.º  ________, CPF n.º _______________, com poderes para representar a firma nos termos do Contrato Social, têm entre si justo e avençado, e celebram, por força deste Instrumento, o presente Contrato, com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e o Decreto  nº 3.555, de 08 de agosto de 2000,  e subsidiariamente, à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e ainda no que consta do Processo n.º ________________, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1 O objeto desta contratação é a prestação de serviços técnicos especializados na área de tecnologia da informação, compreendendo o desenvolvimento e manutenção (corretiva, adaptativa e evolutiva) de sistemas de informação e portais, de acordo com as especificações, padrões técnicos de desempenho e qualidade estabelecidos pelo MAPA, mediante ordens de serviço dimensionadas pela métrica de contagem de Pontos por Função, utilizando-se a modalidade de Fábrica de Software. 

2.1.1 Os serviços previstos na fase de construção serão executados nas dependências da CONTRATADA, as demais fases nas dependências do MAPA.

PARÁGRAFO ÚNICO – O edital e seus anexos, juntamente com a proposta da CONTRATADA, passam a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

São Obrigações e Responsabilidades da CONTRATADA

26.5. Executar os serviços em conformidade com o solicitado nas Ordens de Serviço (OS) conforme definições desse Projeto Básico em conformidade com a metodologia, tecnologia e infra-estrutura adotadas pelo MAPA.

2.1.2 Dar ciência ao MAPA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços.

2.2 -  Corrigir às suas expensas, todos os defeitos, erros, incorreções, falhas e quaisquer outras irregularidades, imperfeições ou omissões nos serviços executados, observando os prazos estipulados para cada OS e os níveis de Qualidade exigidos, mesmo após o encerramento do contrato, durante o período de garantia estabelecido no item 20.1 deste Projeto Básico. desde que os fontes, dos programas entregues pela CONTRATADA não tenham sido alterados, exceto na hipótese prevista no contrato. Ao não cumprimento desta condição por parte da CONTRATADA aplicar-se-á penalidade correspondente.

2.3  Dar garantia dos serviços prestados durante a vigência do contrato e pelo período de 06 (seis) meses, contados a partir da data de encerramento do contrato, desde que os fontes dos programas entregues pela CONTRATADA não tenham sido alterados, ressalvada a hipótese prevista no contrato.

2.4 - Assumir como própria, as alterações que o MAPA, em caso de emergência, venha a efetuar nos programas e documentos desenvolvidos pela CONTRATADA, sem prejuízo da garantia anteriormente mencionada. Para tanto, quaisquer alterações efetuadas deverão ser comunicadas à CONTRATADA até o segundo dia útil subseqüente à alteração.

2.5 - Disponibilizar ao MAPA os fontes de todos os programas desenvolvidos, bem como as bibliotecas utilizadas e toda a documentação correspondente aos sistemas desenvolvidos em software compatível com os do MAPA.

2.6 - Alocar equipe técnica e administrativa para a execução dos serviços objeto deste Contrato, em quantidade suficiente e nível de conhecimento técnico compatível, de modo a cumprir os prazos estabelecidos e garantir a qualidade dos serviços.

2.7  _ Atender prontamente as solicitações do MAPA para a troca de qualquer profissional que interage com seus empregados seja por motivos de conduta, qualidade dos serviços, produtividade ou conhecimentos técnicos insuficientes.

2.8 - Disponibilizar equipe técnica suficiente nas fases do projeto, acatando ainda o calendário de feriados anuais e horários de trabalho praticados pela Coordenação Geral de Tecnologia da Informação do MAPA, a fim de manter a continuidade e agilidade dos serviços, exceto nos atendimentos previstos no item 5.4, sub-item “o”.

2.9 - Manter ambiente de hardware e software compatíveis com aqueles especificados pelo MAPA, inclusive no que diz respeito às versões destes. Esta condição também deverá ser mantida durante o período de Garantia dos produtos desenvolvidos.

2.10 As medições de FPA realizadas pelo CONTRATADA deverão estar de acordo com as regras estipuladas pelo Manual de Práticas de Contagem, versão 4.2.1 da IFPUG (International Function Point User Group).

2.11 Executar os serviços, nos prazos definidos, de acordo com os padrões de documentação e qualidade exigidos pelo MAPA, entregando todos os produtos verificados e livres de erro, inclusive elaborando e executando os testes dos programas confeccionados, consoante com a Metodologia, normas e padrões estabelecidos pelo MAPA.

2.12 O Gerente Técnico da CONTRATADA deverá estar disponível em horário comercial, nas dependências do MAPA, para receber demandas, sempre que solicitada formalmente pelo MAPA.

2.13 Permitir, a técnicos indicados pelo MAPA, para fins de fiscalização, acesso irrestrito às instalações da CONTRATADA, onde estejam sendo realizados os serviços.

2.14 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MAPA, os quais obriga-se a atender prontamente.

2.15 Resolver quaisquer questões pertinentes à execução dos serviços, planejamento de atividades, correção de situações adversas e atendimento imediato das reclamações e / ou  solicitações do MAPA.

2.16 Para atendimento ao MAPA, a CONTRATADA deverá manter estrutura de atendimento, cujo telefone deverá ser devidamente informado para acionamento do respectivo serviço. Caso o MAPA entenda necessário, a CONTRATADA deverá deslocar o responsável pelo serviço para a sede do MAPA.

2.17 Guardar sigilo absoluto sobre os detalhes e dados do objeto da prestação de serviços, respondendo legalmente pela inobservância deste item, inclusive após o término do contrato.

2.18 Será vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Contrato, para qualquer operação financeira.

2.19 A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a vigência contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que a habilitaram e qualificaram para a participação no procedimento que resultou neste contrato.

2.20 Disponibilizar canal (Internet ou telefone) para recebimento de demandas de manutenção corretiva, em sistemas que estão em produção, 7 dias por semana 24 horas por dia, conforme item 5.4 sub-item “o”.

27. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

27.1. - Todo e qualquer tipo de atuação ou ação que venha a realizar em decorrência da prestação de serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o MAPA de qualquer solidariedade ou responsabilidade, bem como pagamento de taxas, impostos e multas.

27.2. - Adquirir, instalar e customizar sua infra-estrutura tecnológica necessária para desenvolvimento dos serviços contratados.

27.3. - Treinar sua equipe técnica para uso da infra-estrutura, ferramentas tecnológicas e padrões necessários ao desenvolvimento dos serviços contratados.

27.4. - Todas as perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações que por ventura venham a ocorrer nas informações do MAPA, quando estas estiverem sob sua responsabilidade.

27.5. - Todos os danos em equipamentos ou instalações, bem como alterações nas informações que porventura venham a ocorrer no ambiente do MAPA, quando do uso ou manipulação desses equipamentos, instalações ou informações.

27.6. - Quaisquer danos e/ou prejuízos causados por ela e seus prepostos ao MAPA ou a    terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, ainda que a execução dos serviços seja fiscalizada pelo MAPA.

27.7. - O MAPA reserva-se o direito de reter quaisquer créditos da CONTRATADA na importância necessária ao ressarcimento de tais danos e/ou prejuízos, desde que estes já tenham sido comunicados à CONTRATADA com antecedência de 10 (dez) dias corridos.

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
São Obrigações e Responsabilidades da CONTRATANTE:

3.1 Pagar mensalmente à CONTRATADA, os valores relativos à evolução dos serviços, aprovados pelos responsáveis do projeto designados pelo MAPA, conforme Ordem de Serviço e Termo de Aceite.

3.2 Notificar a CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços.

3.3 Comunicar por escrito à CONTRATADA, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data de início de vigência, as modificações realizadas na Metodologia de Desenvolvimento e Manutenção de Sistemas, na Arquitetura de Sistemas ou na Infra-estrutura de Tecnologia de Informação, que impliquem em mudanças no desenvolvimento.

CLÁUSULA QUARTA — DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.1 Atividades a serem executadas

a) Os serviços que contemplam desenvolvimento e manutenção de sistemas, em conjunto com a documentação para uso no MAPA, em várias tecnologias e ambientes computacionais, estarão sob orientação e fiscalização dos profissionais da Coordenação Geral de Tecnologia da Informação do MAPA e de acordo com a metodologia e infra-estrutura tecnológica por eles definida.

b) Os serviços a que se refere este Projeto Básico serão realizados nas instalações do MAPA e eventualmente nas instalações da CONTRATADA, sobre a anuência do MAPA.

c) As atividades que requeiram encontros, reuniões e entregas com participação dos profissionais do MAPA serão realizadas nas instalações do MAPA e registradas em Atas.

4.1.2 Projetos – Novos Sistemas e Manutenções Grandes 

d) Os critérios para definição das manutenções grandes estão contidos no processo de desenvolvimento de sistemas do MAPA a ser disponibilizado a CONTRATADA.

e) Devem-se seguir as fases previstas no Processo Unificado (UP) (Iniciação do projeto, Execução do Projeto - “n” Iterações e Encerramento do Projeto) e as disciplinas desse processo abaixo referenciadas: 

a) Especificação e gerência dos requisitos.

b) Análise dos requisitos do sistema de informação.

c) Projeto do sistema de informação (Plano de Projeto).

d) Implementação do sistema de informação.

e) Teste do sistema de informação.

f) Homologação do sistema de informação.

g) Disponibilização do sistema de informação no ambiente de produção.

h) Implantação do sistema de informação no seu ambiente de uso e conforme o estabelecido no plano de projeto.

i) Demais atividades complementares ou necessárias para a execução do serviço acima. 

j) Manutenção, construção e implantação de sistemas de informação transacionais e analíticos, em ambiente n-Tier (multicamadas / web). 

k) Quando demandado pelo MAPA, a CONTRATADA deverá executar atividades de Modelagem de Negócio (Business Process Modeling), compreendendo o mapeamento dos produtos e serviços das áreas de negócio do MAPA e seu fluxo de informação, visando identificar necessidades de construção de novos sistemas e/ou manutenções evolutivas. 

l) Gerência de Projetos por meio da elaboração de cronogramas, planos de projeto, controle de iterações, gestão de riscos, de recursos e comunicação.

m) Execução de testes para os requisitos funcionais e não-funcionais, envolvendo o planejamento, documentação e execução dos testes, inclusive por meio de ferramentas de automação dos testes, considerando os devidos controles de acesso, integridade e segurança da informação.

n) Documentação de sistemas de informação.

o) Planejamento, elaboração de material e execução de treinamentos relacionados ao uso dos sistemas de informação desenvolvidos.

4.1.3 Manutenção 
f) Os critérios para definição das manutenções estão contidos no processo de desenvolvimento de sistemas do MAPA a ser disponibilizado a CONTRATADA.

b) O processo de manutenção de sistemas de informação consiste das atividades:

c) Manutenção Corretiva – São aquelas que devem ser efetuadas em sistemas informatizados, decorrentes de correção de erros ou falhas cometidas no decorrer do desenvolvimento do serviço ou manutenção anteriormente efetuada, que não estejam em conformidade com a especificação estabelecida pelo MAPA.

d) Manutenção Corretiva – São aquelas que devem ser efetuadas em sistemas informatizados, decorrentes de correção de erros ou falhas cometidas no decorrer do desenvolvimento do serviço ou manutenção anteriormente efetuada, que não estejam em conformidade com a especificação estabelecida pelo MAPA.

e) Manutenção Adaptativa – Compreendem as mudanças de versão de produtos decorrente de mudanças de ambiente de desenvolvimento, necessidades de migração tecnológica e outras 

4.1.4 Ferramentas, Técnicas e Métodos a serem utilizados
a) O desenvolvimento dos sistemas de informação deverá ser realizado de forma integrada, para plataforma WEB (World Wide Web) utilizando a abordagem orientada a objetos, com adoção do Processo Unificado (UP). Os artefatos produzidos devem estar em conformidade com os modelos e notação previstas na Unified Modeling Language (UML) em conformidade com a metodologia interna do MAPA. 

4.1.5 O plano de projeto deverá ser elaborado pela CONTRATADA seguindo as orientações do PMBOK (Project Management Body of Knowledge) do PMI (Project Management Institute). Esse plano será utilizado como base para início da execução dos serviços e deverá identificar as atividades, responsáveis, forma de comunicação, nível de detalhamento dos requisitos, sua forma de representação, prazo do projeto, a data de seu início, os produtos esperados, os marcos de monitoração e os critérios específicos de aceitação, após uma análise do problema a ser tratado e de seu contexto.

4.1.6 No caso de necessidade de desenvolvimento ágil, deverão ser utilizadas, sob concordância da CGTI, metodologias ágeis, como por exemplo, o SCRUM/XP (Extreme Programming) e suas melhores práticas, sendo que o desembolso será efetivado após conclusão com a devida homologação pelo MAPA. 

4.1.7 O MAPA deverá aprovar a abordagem estabelecida para cada Ordem de Serviço a ser especificada, antes da sua execução. 

4.1.8 Os sistemas a serem desenvolvidos deverão estar em conformidade com o padrão J2EE (Java 2 Enterprise Edition), SGBD ORACLE, Servidor WEB OC4J (Oracle Containers for J2EE) e OAS (Oracle Application Server), em Camadas MVC (Model, View, Controler), EJB 3 (Enterprise JavaBeans), JPA (Java Persistence API), Partners (Business Object, Data Access Object, Application Service, Business Service, Business Delegate) e em outras tecnologias específicas adotadas para atendimento de demandas relacionadas com SOA (Service Oriented Architeture), Datamart, DataWarehouse, Business Inteligence, Gerenciamento de Portais (Plone e Zope ou Oracle Portal), Fluxo de trabalho (Workflow), BSC (Balanced Score Card) e BPML (Business Process Modeling Language).

4.1.9 A CONTRATADA deverá garantir a manutenção dos sistemas sob tecnologia DATAFLEX-ORAFLEX até a conclusão da migração, conforme item 3.3 subitem “c”.

4.1.10 A CONTRATADA poderá utilizar frameworks de desenvolvimento ou componentes que sejam caracterizados como Software Livre, podendo ser de sua propriedade. Todos os componentes que forem parte integrante da solução serão de propriedade do MAPA (inclusive o código fonte, mesmo após o encerramento do contrato). 

4.1.11 O uso de componentes de caráter livre ou não deverá ser aprovado previamente pelo MAPA, e não poderá gerar quaisquer ônus.

4.1.12 A solução de persistência deverá ser independente do banco de dados utilizado, exceto em situações específicas que requeiram tratamentos especiais (por exemplo, melhoria de performance). Nesse caso, deverá haver um consenso entre as partes e ter a aprovação pelo MAPA, devidamente registrada na solução de sistema.

4.1.13 Os artefatos produzidos e compartilhados entre as partes deverão ser acordados previamente, os quais deverão ser indicados pela CONTRATADA e aprovadas pelo MAPA. Se for necessário qualquer meio específico para instalação ou personalização dessas ferramentas, a CONTRATADA deverá prover o suporte necessário ao MAPA para viabilizar o seu uso. 

4.1.14 Caso a CONTRATADA tenha necessidade de utilizar alguma ferramenta proprietária, não homologada pelo MAPA, deverá assegurar que os artefatos produzidos por esta ferramenta sejam compatíveis com as ferramentas já homologadas e utilizadas pelo MAPA

4.1.15 As demandas de pequeno porte ou emergenciais deverão ser executadas a partir de uma utilização de metodologia de desenvolvimento ágil. As etapas serão simplificadas e possivelmente serão utilizadas ferramentas e técnicas que permitam reduzir sensivelmente o tempo de implementação das soluções, de modo compatível à necessidade apresentada. Como exemplo, poderá haver situações de necessidades de uso único, o que pode dispensar o formalismo adotado nos artefatos intermediários, tendo em vista que o interesse será no resultado final obtido. Tecnologias envolvendo uso de protótipos, reuso de componentes, geradores de relatórios, linguagens de alta produtividade, entre outras, serão indispensáveis para execução destes serviços.

4.1.16 As ferramentas a serem utilizadas serão discutidas e definidas por consenso entre a CONTRATADA e o MAPA, levando em conta as características tecnológicas do ambiente, e as técnicas e métodos adotados para o desenvolvimento.

4.1.17 A integração com outros sistemas e interoperação entre sistemas, mesmo que externos ao MAPA deverão ser realizados, sempre que tecnicamente viável, por intermédio de WebService, seguindo os padrões estabelecidos pela e-Ping – Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico, nos termos da IN 04-08. 

4.1.18 Para manutenções corretivas de sistemas de informação em produção o atendimento deverá ser iniciado no prazo máximo de 1 (uma) hora após o recebimento da demanda. A CONTRATADA deverá iniciar o atendimento por meio de equipe técnica alocada e disponível para contato com o analista do MAPA, cujo perfil técnico esteja adequado para entendimento do problema e execução das devidas providências.   

4.2 Insumos fornecidos à CONTRATADA para realizar a tarefa

4.2.1 A realização do serviço se dará a partir dos seguintes insumos providos pelo MAPA:

4.2.1.1 Ordem de Serviço aberta no Sistema de Ordens de Serviço. 

4.2.1.2 Documento de descrição do processo de negócio a ser automatizado ou outros documentos em que serão especificadas as necessidades gerais a ser contemplada pelo projeto, a integração com outros processos e que possam ser úteis para que a CONTRATADA realize a especificação dos requisitos ou, quando possível, para que execute diretamente as atividades de análise e projeto.

4.2.1.3 Procedimentos legais que regulamentam o processo de negócio a ser automatizado.

4.2.1.4 Informações e documentação dos Sistemas de Informação em uso e que estão relacionados com a nova demanda.

4.2.1.5 Demais documentos relevantes para a especificação de requisitos e entendimento do negócio.

4.2.1.6 Na unidade de medição, tanto para manutenção quanto para desenvolvimento dos produtos listados nas Ordens de Serviços será adotada análise de pontos de função definida pelo MAPA, que é baseada no Manual de Práticas de Contagem de pontos de função versão 4.2.1 (Function Point Counting Practices Manual release 4.2.1), publicado pelo IFPUG (International Function Point Users Group).

4.2.1.7 A medição por pontos de função permitirá que o MAPA efetue desembolsos exclusivamente pelos produtos entregues, que se concentre na gerência dos resultados, que agilize o atendimento de demandas e, principalmente, que calcule de forma confiável o preço a ser pago pelos serviços realizados.

4.2.1.8 A critério do MAPA poderá ser demandada tanto a execução de todo o ciclo de desenvolvimento do referido processo, quanto somente alguma(s) de sua(s) fase(s)/disciplina(s).

CLÁUSULA QUINTA  DA EXECUÇÃO
5.1.1 O controle da execução dos serviços, constatação e aprovação da evolução parcial e homologação final, será responsabilidade da área gestora do contrato no MAPA, através de documentos e eventos de uso interno.

b) Para a execução e controle dos serviços contratados serão utilizados os seguintes documentos:

c) Ordem de Serviço (OS), ANEXO VI – Modelo Ordem de Serviço: Este documento define o escopo da demanda, seus responsáveis, o esforço alocado, prazos e a remuneração da CONTRATADA. A esse documento se anexa o cronograma de execução prevista, as atividades a serem executadas e os artefatos a serem entregues;

d) O MAPA se reserva o direito de estabelecer outros mecanismos complementares para viabilizar o controle e gestão do Contrato.

Considerações Gerais
5.1.1.1 A CONTRATADA deverá alocar equipamentos, software, materiais e toda a mão-de-obra necessária à execução dos serviços nas condições estabelecidas neste Contrato.

5.1.1.2 A CONTRATADA obriga-se a cumprir as disposições contratuais a seu cargo de acordo com a melhor técnica e diligências aplicáveis, bem como a observância das especificações constante nos Anexos do edital.

5.1.1.3 Essa contratação não implicará na realização dos Serviços, pela CONTRATADA, de forma permanente e contínua. Não há obrigação do MAPA em enviar ou manter números mínimos de Ordens de Serviço à CONTRATADA, a qualquer tempo. O MAPA se reserva o direito de suspender ou cancelar serviços de acordo com as contingências do momento.

5.1.1.4 A CONTRATADA não poderá rejeitar demandas que respeitarem o escopo dessa contratação.

5.1.1.5 A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente o cronograma do plano de trabalho acordado em cada OS (ordem de serviço). O atraso de prazo para entrega de produtos constantes na OS estará sujeito as penalidades descrita no item 20.2

5.1.1.6 A CONTRATADA não poderá rejeitar demandas que respeitarem o escopo dessa contratação.

5.1.1.7 Todos os artefatos entregues pela CONTRATADA estarão sujeitos a auditoria e controle de qualidade executados pelo MAPA ou por empresas contratadas para esse fim.

5.1.1.8 A CONTRATADA deverá incluir todos os custos relativos às equipes que irão realizar os serviços de implantação e garantias, conforme especificado neste Projeto Básico. Deverá estar incluída a supervisão técnica e de qualidade de todos os serviços realizados, bem como todos os impostos e custos diretos ou indiretos para a execução dos serviços contratados.

5.1.1.9 As prioridades de atendimento e os prazos esperados para solução dos problemas serão definidos a partir de orientação do MAPA, levando em conta a criticidade de cada Ordem de Serviço a ser atendida. Podendo ser re-planejados a qualquer momento sob solicitação do MAPA.

5.1.1.10 As prioridades de atendimento e os prazos esperados para solução dos problemas serão definidos a partir de orientação do MAPA, levando em conta a criticidade de cada Ordem de Serviço a ser atendida. Podendo ser re-planejados a qualquer momento sob solicitação do MAPA.

5.1.1.11 Quaisquer despesas da CONTRATADA serão consideradas decorrentes de atividades que objetivam o atendimento do que foi demandado pelo MAPA, por esta razão não acarretarão acréscimos aos valores mensurados no Ponto de Função, cujos valores deverão ser considerados suficientes para cobrir todos os custos dos atendimentos realizados ao MAPA. 

1. Operacionalização do serviço

1. execução todo e qualquer serviço deverá ser precedida da solicitação formal do titular da unidade solicitante ou pelo gestor do respectivo sistema de informação e da aprovação do MAPA. Trata-se de procedimento interno e que não necessita de maior detalhamento no escopo deste documento.
2. O usuário demandante deverá autorizar o inicio da execução da Ordem de Serviço e o gerente técnico da CONTRATADA, juntamente com o Analista de Negócio do MAPA do deverá assinar a Ordem de Serviço aprovando a execução

3.Após a conclusão do serviço, o usuário demandante deverá atestar a execução dos trabalhos previstos na ordem de serviço. A CONTRATADA e os Analistas de Negócio do MAPA deverão assinar o documento.

Ordem de Serviço

1. O MAPA dispõe de Sistema informatizado para a gestão de Ordens de Serviços que controla desde a solicitação dos serviços até o fechamento da ordem de serviço.

2. O início do serviço será dado única e exclusivamente através do documento Ordem de Serviço (OS) elaborado pelo MAPA e aprovado pelo gerente técnico da CONTRATADA, Analistas de Negócio do MAPA e usuário demandante.

3. Na OS será detalhado o escopo do serviço a ser executado, informando: Dados de identificação do projeto e descrição do serviço; Responsáveis técnicos e administrativos do MAPA e CONTRATADA; Custo estimado do trabalho em ponto de função; Prazo de conclusão do serviço; A lista de artefatos a serem produzidos.

4. Na OS será detalhado o escopo do serviço a ser executado, informando: Dados de identificação do projeto e descrição do serviço; Responsáveis técnicos e administrativos do MAPA e CONTRATADA; Custo estimado do trabalho em ponto de função; Prazo de conclusão do serviço; A lista de artefatos a serem produzidos

5. Na OS será detalhado o escopo do serviço a ser executado, informando: Dados de identificação do projeto e descrição do serviço; Responsáveis técnicos e administrativos do MAPA e CONTRATADA; Custo estimado do trabalho em ponto de função; Prazo de conclusão do serviço; A lista de artefatos a serem produzidos.

Cronograma de trabalho.

1. O cronograma aprovado na OS é o documento válido para definir a entrega dos artefatos acordados. Qualquer alteração deverá ser acordada entre as partes.

2. A CONTRATADA deverá obedecer ao prazo de 10 (dez) dias úteis, após o encaminhamento da demanda, para entrega da estimativa de ponto de função e do prazo de atendimento da mesma, o não cumprimento implicará penalidades previstas no item 20.2.

3. A CONTRATADA obterá todas as informações sobre o projeto com o Analista de Negócios do MAPA, em reuniões de transferência onde serão repassados os artefatos já construídos e homologados

4. Quando for requerido, os analistas de requisitos da CONTRATADA deverão acompanhar os analistas de negócio do MAPA nas reuniões de levantamento de dados junto aos usuários finais dos sistemas.

Relatório de Progresso

1. A CONTRATADA deverá apresentar conforme plano de comunicação acordado no Plano de Projeto e deverá conter: Atividades desenvolvidas no período; Atividades futuras; Riscos do período.

2. O Relatório de Progresso deverá conter um cronograma atualizado da demanda.

28. Caso haja aplicação de penalidades, item 20.2, o MAPA emitirá um Relatório de Aplicação de Penalidades e anexará ao Relatório de Progresso. Os valores das multas serão descontados dos valores a serem pagos pela OS

Reuniões

Os serviços contratados serão acompanhados e fiscalizados pelo MAPA através de reuniões programadas entre os Analistas de Negócio do MAPA e Gerentes Técnicos da CONTRATADA. As decisões serão formalizadas em atas que ficarão a disposição dos interessados no arquivo do projeto. 

a) As decisões aprovadas que envolvam valores, esforços ou prazos das demandas serão registradas em revisões do plano de projeto respeitando os procedimentos de gerenciamento de mudança definidos no mesmo documento, essas solicitações deverão ser registradas no controle de mudanças do projeto

b) O MAPA cancelará as reuniões em que o Gestor da CONTRATADA responsável pelo projeto, ou seu substituto, não comparecer. Nesses casos o MAPA emitirá notificação, não eximindo a CONTRATADA do cumprimento dos prazos de entrega dos produtos.

c)  O MAPA se reserva o direito de convocar reuniões extras ou realizar visitas às dependências da CONTRATADA para acompanhar ou fiscalizar o andamento dos trabalhos.

MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS
1 Os serviços contratados serão dimensionados segundo a metodologia de A.P.F. – Análise de Pontos de Função, baseados na norma do Grupo Internacional de Usuários de APF (IFPUG - International Function Point Users Group), versão 4.2 ou posterior a critério do MAPA. Este manual é disponibilizado pelo International Function Point Users Group – IFPUG (www.ifpug.org). 

2. A estimativa de tamanho tem que ser submetida ao MAPA para análise e concordância através de um consenso entre as partes. Ao MAPA reservam-se o direito de utilizar estas informações como referências a uso futuro.

3. A remuneração dos serviços de cada Ordem de Serviço (OS) será calculada a partir da quantidade de Pontos de Função apurado.

4. No caso de mudanças na norma da Metodologia de Análise de Pontos de Função - APF do IFPUG, para uma versão superior a 4.2.1, a CONTRATADA não poderá aplicar está mudança sem concordância escrita por parte do MAPA. 

5.O valor previsto irá considerar o valor unitário do Ponto de Função determinado no Projeto Básico. No dimensionamento de cada Ordem de Serviço deverão ser considerados somente os tamanhos correspondentes as funções a serem desenvolvidas de acordo com a visão dos gestores e usuários dos Sistemas de informação. À medida que os artefatos forem gerados durante o projeto, e ao término da Ordem de serviço, as partes farão uma recontagem da dimensão do sistema de informação visando confirmar a estimativa inicial, podendo, a partir de consenso entre as partes, ser reavaliado o valor inicialmente orçado. A CONTRATADA e o MAPA avaliarão em conjunto a dimensão obtida do produto de software, buscando um consenso a respeito. 

6 Caso haja divergência entre a CONTRATADA e o MAPA em relação à contagem de Pontos por Função, fica estabelecido que os responsáveis pela contagem da CONTRATADA e do MAPA deverão se reunir no sentido de resolver divergências, ficando previsto que caso não haja acordo, será solicitado pelo MAPA à contratação de um Consultor Externo com certificação atualizada (Certified Function Point Specialist - CFPS) com o intuito de arbitrar sobre a divergência, observando-se:

7Se for apontado por esse profissional CFPS que a diferença é decorrente de erro do MAPA, o MAPA se obrigará ao ônus decorrente do custo da recontagem pelo profissional especializado
8. Se for apontado por esse profissional CFPS que a diferença é decorrente de erro da CONTRATADA, esta se obrigará ao ônus decorrente da contratação do profissional especializado, sendo que o valor correspondente ao ônus decorrente do custo da recontagem pelo profissional poderá ser abatido pelo MAPA, dos valores devido a CONTRATADA.
CLÁUSULA SEXTA — DO PREÇO

5.1 Na cotação do preço do Ponto de Função deverá estar incluído, obrigatoriamente, todos os itens de custo e despesas, sem exceção, tais como, salários dos profissionais, benefícios trabalhistas (auxílio transporte, auxilio alimentação, despesas com treinamento e aperfeiçoamento, etc.), encargos sociais na forma da legislação trabalhista, encargos tributários, taxas, margem de lucro da Contratada, impostos, bem como os itens técnicos relevantes ao desenvolvimento das atividades quando a mesma ocorrer nas instalações da CONTRATADA.

1.1 Visando primar pela qualidade dos serviços a serem contratados, deverão ser seguidos os seguintes parâmetros:

1. É obrigatória a contratação dos profissionais para os serviços de manutenção de ambientes pela Contratada, através do regime CLT. 

2. Planilha para cotação dos preços dos serviços, baseando-se em PF tendo em vista a plataforma tecnológica do MAPA.
	QTDE PF A CONTRATAR
	VALOR PF UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL PF (R$)

	15.000
	
	


CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1 – O pagamento ocorrerá mensalmente até 5º (quinto) dia útil, após o atesto do fiscal e após conferencia de execução e qualidade.  

7.2 - O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco Bradesco, agência nº ____, Conta Corrente nº _______ em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá de acordo com o item 7.3 deste Edital, mediante a aceitação e atesto das Notas Fiscais/Faturas e atesto da área competente pelo acompanhamento no MAPA;

7.4 Pagar mensalmente à CONTRATADA, os valores relativos à evolução dos serviços, aprovados pelos responsáveis do projeto designados pelo MAPA, conforme Ordem de Serviço e Termo de Aceite.

7.5 - Será procedida consulta "ON LINE" junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio;

7.6 - Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no MAPA em favor do FORNECEDOR. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

7.7 - Eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas: 

I=(TX/100)    

       365 

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1 - MAPA, por meio de representante nomeado pela Coordenação Geral de Tecnologia da Informação, fiscalizará a execução dos serviços, objeto desse Contrato, não importando essa fiscalização em redução ou supressão da responsabilidade da CONTRATADA por eventual erro, falha ou omissão, exceto se decorrentes de determinações emanadas do MAPA, das quais a CONTRATADA tenha discordado, por escrito, com a antecedência necessária para não prejudicar o andamento dos serviços.

8.2 - Para isso, o MAPA registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando notificações à CONTRATADA, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Projeto Básico.

8.3 - Objetivando assegurar ao MAPA eficiente coordenação, a CONTRATADA obriga-se a indicar um representante e seu substituto eventual, para responder, perante o MAPA pelo gerenciamento técnico e comercial do Contrato, até o total cumprimento das obrigações assumidas.

8.4 - A CONTRATADA deverá disponibilizar ferramenta on-line para acompanhamento dos projetos, sem custos adicionais.
CLÁUSULA NONA  - DA GARANTIA DO CONTRATO

9.1 - O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento exigirá da contratada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas após a assinatura do contrato, prestação de garantia pela execução das obrigações assumidas, cabendo à mesma optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
 
9.1.1 - Caução em dinheiro ou título da dívida pública;
 
9.1.2 - Fiança bancária;
 
9.1.3 - Seguro-garantia.
 
9.2 - A garantia a que se refere o subitem acima corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor do contrato.
 
9.3 - A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término do contrato, caso não hajam pendências, observado o disposto no art. 56, § 4º, da Lei nº 8.666/93, se for o caso.
 
9.4 - Se a garantia for utilizada em pagamento de qualquer obrigação, a contratada se obrigará a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 48 horas (quarenta e oito) horas, a contar da data em que for notificada pela contratante.
 
9.5 - Quando se tratar de caução em dinheiro, o adjudicatário fará o devido recolhimento em entidade bancária e conta indicada pela Contratante; em se tratando de fiança bancária, deverá constar do instrumento a renúncia expressa pelo fiador dos benefícios previstos nos arts. nos. 827 e 836 do Código Civil.
CLÁUSULA DECIMA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas para execução dos serviços no presente Contrato estão estimadas em R$ _______________( ) , correndo à conta dos recursos consignados na Lei Orçamentária específica deste exercício: ___________________, Elemento de Despesa nº 33.90.39, para as quais foi emitida as Notas de Empenho ___________, de _/__/___.

PARÁGRAFO ÚNICO - As despesas relativas à execução nos anos subseqüentes, em caso de prorrogação do contrato, constarão da respectiva Lei Orçamentária, sendo empenhada e indicadas mediante Termo Aditivo. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA

Este Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, desde que presentes obtenção de preços e condições mais vantajosas para o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, nos termos do inciso IV do artigo 57 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

12.1  O desembolso será proporcional a quantidade de Pontos por Função a ser definido na Ordem de Serviço, independente da tecnologia adotada e de acordo com as fases metodológicas relacionadas no quadro abaixo:  

	Fases
	100%

	
	Percentual de desembolso

	Iniciação do Projeto
	5%

	Execução do Projeto (Elaboração e Construção)
	65%

	Encerramento do Projeto
	30%


12.2  As definições das fases metodológicas e artefatos deverão seguir os padrões da metodologia UP e/ou UML, podendo variar de acordo com os requisitos e os requerimentos especificados em cada solicitação de serviço.

12.3 A remuneração da CONTRATADA será proporcional a cada projeto e conforme entrega de produto.

12.4 Os produtos e artefatos aprovados deverão ser assinados pelo usuário demandante.

12.5  É obrigatória a emissão do termo de aceite de cada produto conforme Anexo II – Registro de Aceite do Cliente, que deverá ser assinado pela CONTRATADA e o MAPA, antes da emissão da Nota Fiscal.

12.6 Os artefatos, produtos e os percentuais de desembolso correspondentes a cada fase estão detalhados no Anexo III – Cronograma de Desembolso.
12.7 Caso o MAPA já tenha algum artefato produzido deverá ser acordado, no inicio do projeto, com a CONTRATADA.   

12.8 O desembolso de manutenções emergenciais e pequenas serão tratadas de forma diferenciadas das demandas com característica de projeto, ou seja, o MAPA irá definir quais produtos e artefatos serão necessários para atender a demanda que deverá ser registrada em Ordem de Serviço.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

13.1 Os trabalhos executados pela CONTRATADA terão garantia total durante o período de vigência do contrato e de 6 (seis) meses após o encerramento do contrato, comprometendo-se a CONTRATADA a efetuar as necessárias correções sem ônus adicionais para o  MAPA durante este período.

13.2 Durante este período, qualquer defeito no sistema ou não correspondência aos requisitos especificados deverão ser reparados sem ônus para o MAPA. A garantia deverá incluir todos os sistemas desenvolvidos e todas as ferramentas utilizadas no projeto, sejam elas livres ou licenciadas. As manutenções poderão ser motivadas por eventuais impropriedades detectadas nos procedimentos desenvolvidos. Neste caso, caberá uma decisão conjunta, devidamente documentada, ressaltando os aspectos positivos ou imprescindíveis que justifiquem o empreendimento.

13.3 SUPORTE TÉCNICO
13.3.1 O suporte técnico do Sistema deverá ser prestado durante todo o período de garantia mediante as condições que se seguem, sem qualquer ônus adicional para o MAPA. 

13.3.2 A CONTRATADA deverá especificar a equipe encarregada do atendimento e do suporte técnico do Sistema, fornecendo nomes, telefones, fax e endereços eletrônicos (e-mail) para o encaminhamento de chamadas remotas da equipe do MAPA;

13.3.3 Será efetuado mediante contato telefônico e on site, dependendo da necessidade, a critério da equipe do MAPA, para:

13.3.3.1 Resolução de problemas, dúvidas de configuração e utilização do sistema;

13.3.3.2 Correção de erros de quaisquer etapas do processo de desenvolvimento ou implantação, inclusive a reparação de dados e problemas em outros sistemas integrados ao mesmo afetado pelo erro;

13.3.3.3 Prover solução de problemas críticos reportados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, em dias úteis, contadas do momento em que for efetuada a chamada, independente de registro ou não pelos atendentes na empresa;

13.3.3.4 Instalação e configuração de novas versões do sistema, com a correção dos erros detectados, e também a entrega da documentação atualizada das alterações efetuadas no aplicativ
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

d) Para que se garanta a perfeita execução do contrato é fundamental estabelecer um conjunto de sanções que podem ser aplicadas em caso de não cumprimento dos acordos realizados. 

e) A prestação dos serviços será verificada numa periodicidade máxima mensal, avaliando-se os resultados obtidos em relação à demanda especificada nas Ordens de Serviço, incluindo solicitações de estimativas e prazos e/ou nos marcos definidos no projeto. Caso sejam identificadas irregularidades, o MAPA comunicará a CONTRATADA solicitando providências para solução dos problemas, podendo aplicar multa contratual por ordem de serviço conforme descrito no item abaixo:

f) Multa de 5 % do valor da Ordem de Serviço caso os respectivos serviços não sejam iniciados pela CONTRATADA no prazo de início definido para a Ordem de Serviço.

g) Multa de 10% do valor da Ordem de Serviço caso a entrega dos produtos não ocorra no prazo acordado.

h) Multa de 10 % do valor da Ordem de Serviço caso a CONTRATADA não se manifeste a respeito das pendências registradas encaminhadas a mesma em até 2 (dois) dias úteis após a sua entrega.

i) Multa de 10% do valor da Ordem de Serviço caso a CONTRATADA não cumpra o prazo negociado para correção das pendências apresentadas no relatório.

j) Multa de 10% do valor da Ordem de Serviço caso a CONTRATADA não cumpra o prazo negociado para correção das pendências apresentadas no relatório.

k) Multa de 20 % do valor da Ordem de Serviço caso surjam novas pendências ou persistam as anteriores após a segunda rodada de conferência dos artefatos apresentados pela CONTRATADA.

l) Essas multas deverão ser aplicadas mediante desconto do valor dos serviços prestados em cada Ordem de Serviço. A CONTRATADA deverá emitir fatura já efetuando os descontos referentes às Ordens de Serviço faturadas, em caso de ocorrência de multas.

2.Inobservância dos prazos acordados
2.1 Pelo não cumprimento dos prazos acordados nos serviços sob responsabilidade da CONTRATADA será aplicada multa moratória sobre o valor da OS, a partir do terceiro dia útil de atraso.

2.1.1 Caso os produtos gerados não estejam de acordo com os padrões do MAPA, segundo estabelecido na Metodologia de Desenvolvimento e Manutenção de Sistemas e na Arquitetura de Sistemas de Informação, ou apresentem defeitos, erros, incorreções, imperfeições, falhas e omissões e quaisquer outras irregularidades, serão devolvidos à CONTRATADA para correções.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTE
O presente Contrato poderá ser repactuado, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com negociação prévia, visando a adequação aos novos preços de mercado, desde que apresentadas as planilhas com a demonstração analítica da variação dos componentes de seus custos, devidamente justificada, em conformidade com a instrução Normativa nº 18, de 22/12/97 e o Decreto nº 2.271/97.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESCISÃO

São motivos para a rescisão do presente Contrato:

1 - o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

2 - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

3 - a lentidão de seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;

4 - o atraso injustificado no início dos serviços;

5 - a paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

6 - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que prejudiquem a execução dos serviços objeto deste contrato.
7 - o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, assim como as de seus superiores;

8 - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

9 - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

10 - a dissolução da sociedade;

11 - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução deste Contrato;

12 - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato;

13 - a supressão, por parte da CONTRATANTE, de serviços, acarretando modificação do valor inicial deste Contrato além do limite permitido no § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93, sem prévio acordo entre as partes;

14 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

15 - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes dos serviços ou parcelas destes já executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

16 - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO — A rescisão deste Contrato poderá ser:

1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos itens de 1 a 12 e 16 desta Cláusula;

2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;

3. Judicial, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando a rescisão ocorrer com base nos itens 12 a 16 desta Cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

1. devolução da garantia;

2. pagamentos devidos pela execução dos serviços até a data da rescisão contratual;

3. pagamento do custo da desmobilização.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA — DAS ALTERAÇÕES

Este Contrato poderá ser alterado mediante Termo Aditivo, e com as devidas justificativas, nos casos previstos no Art. 65, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA PUBLICAÇÃO

O presente instrumento será publicado, em resumo no Diário Oficial da União, conforme dispõe o art. 61, Parágrafo Único, da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO FORO

As partes, de comum acordo, elegem o foro da Justiça Federal de Brasília/DF para dirimir as dúvidas oriundas da execução do presente Contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim justos e pactuados firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas abaixo identificadas.

Brasília-DF, __de ____de 2009.

JORGE LUIZ SIQUEIRA                   

     CONTRATANTE                                                          CONTRATADA
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